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SRP?

� Sim

☒ Não

Exclusiva
ME/EPP/Equiparadas?

☒ Sim

� Não

Reserva de quota ME/EPP?

� Sim

☒ Não

Vistoria?

� Obrigatória

☒ Facultativa

� Não se aplica

Amostra? 

� Sim

☒ Não

O critério de julgamento?

    Menor Preço 

Valor Total da Contratação?

  R$ 63.120,00 

Modo de Disputa?

    Aberto

OBJETO

O objeto da presente licitação é a contratação de empresa especializada nos
serviços de coleta, transporte, tratamento e disposição final dos
resíduos sólidos orgânicos e indiferenciados gerados nas dependências da
Escola Superior do Ministério Público da União - ESMPU, conforme
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

DATA E HORÁRIO  17 de abril de 2024, às 14 horas (horário de Brasília)

SITE DE REALIZAÇÃO Portal de Compras do Governo Federal – https://www.gov.br/compras/pt-br/

CÓD. UASG 200234

RETIRADA DO EDITAL www.gov.br/compras e https://escola.mpu.mp.br/transparencia/licitacoes/prega
o-eletronico

Escola Superior do Ministério Público da União
CLCE - Central de Licitações e Cotações Eletrônicas
Sede: SGAS 603, lote 22 | CEP 70200-630 | Brasília - DF
Telefone: (61) 3553-5441
CLCE@ESCOLA.MPU.MP.BR
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CONSTITUEM ANEXOS DESTE EDITAL, DELE FAZENDO PARTE INTEGRANTE.

ANEXO I

Termo de Referência

ANEXO I - Estudo Técnico Preliminar da Contratação;

ANEXO II - Mapa de Riscos da Contratação;

ANEXO III - Instrumento de Medição do Resultado - IMR.

ANEXO IV - Modelo de Declaração de Vistoria

ANEXO V - Modelo de Declaração de Conhecimento das Condições do Local

ANEXO II Planilha de Preços de Referência

ANEXO III Modelo de Minuta do Contrato

ANEXO VI Modelo de declaração de ausência de parentesco - Resolução n. 37/2009 - CNMP

ANEXO V Modelo de Declaração de Concordância - Portaria ESMPU n. 21/2017�

 

Torna-se público que A ESCOLA SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO –
ESMPU, por meio do Secretário de Administração e Ordenador de Despesas, sediado na SGAS,
Avenida L2 Sul, Quadra 603, Lote 22, Brasília-DF, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na
forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação
aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

 

CAPÍTULO I - DO OBJETO

1. O objeto da presente licitação é a contratação de empresa especializada nos serviços de coleta,
transporte, tratamento e disposição final dos resíduos sólidos orgânicos e indiferenciados
gerados nas dependências da Escola Superior do Ministério Público da União - ESMPU, conforme
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1. A licitação será realizada em único item.

 

CAPÍTULO II - DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema
de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federal
(www.gov.br/compras).

2. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o terceiro dia
útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.

3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por
seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso,
ainda que por terceiros.
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4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação,
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da
habilitação.

6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar,
o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei
Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015.

7. Não poderão disputar esta licitação:

a) aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

b) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

c) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

d) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

e) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

f) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de
1976, concorrendo entre si;

g) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos
vedados pela legislação trabalhista;

h) agente público do órgão ou entidade licitante;

i) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

j) Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação
que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.

8. O impedimento de que trata o item "d" será também aplicado ao licitante que atue em substituição a
outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a
sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se
referem as alíneas "b" e "c" poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação,
de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes
públicos do órgão ou entidade.

10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
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11. O disposto nas alíneas "b" e "c" não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como
encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados
por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do
financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o
rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº
14.133/2021.

13. A vedação de que trata a alínea "h" estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de
empresa que preste assessoria técnica.

 

CAPÍTULO III - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE
HABILITAÇÃO

1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço
ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o
horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

a) está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em
definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

b) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de
16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII,
da Constituição;

c) não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto
nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

c) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

3. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa
deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos
no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido
estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133,
de 2021.

a) no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, se houver, a
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

b) nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte,
se houver, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa,
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

5. A falsidade da declaração de que trata os itens 2 e 4 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº
14.133, de 2021, e neste Edital.
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6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder
as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública
e da fase de envio de lances.

8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

9. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios
diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

10. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

 

CAPÍTULO IV - DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes
campos:

a) valor unitário e total do item;

b) Marca;

c) Fabricante; 

2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução
do objeto.

4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de
erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos
doze meses.

6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte
os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte não poderão se beneficiar do
regime de tributação pelo Simples Nacional, visto que os serviços serão prestados com disponibilização
de trabalhadores em dedicação exclusiva de mão de obra, o que configura cessão de mão de obra para
fins tributários, conforme art. 17, inciso XII, da Lei Complementar no 123/2006.

8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
apresentação.
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10. O prazo de vigência da contratação é 12 (doze) meses prorrogável, conforme Cláusula
Segunda do Modelo de Contrato, Anexo III deste Edital.

11. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

12. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados
pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal,
gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato
cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes
públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a
ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

 

CAPÍTULO V - DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E
FORMULAÇÃO DE LANCES

1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o
caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no
registro.

5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

6.Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão
e as regras estabelecidas no Edital.

7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior  ao último por ele ofertado e registrado
pelo sistema.

8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta
deverá ser de 0,01 (um centavo).

9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos
após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

11. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os licitantes
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

12. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de
duração da sessão pública.

13. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos
e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive
no caso de lances intermediários.

14. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-
á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.
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15. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for
de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o
reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

16. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances
intermediários.

17. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os
lances segundo a ordem crescente de valores.

18. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.

19. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

20. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

21. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

22. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

23. Uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e
empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de
aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada
pelo Decreto nº 8.538, de 2015.

23.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão
consideradas empatadas com a primeira colocada.

23.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

23.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação,
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

23.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre
elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

24. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da
fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

24.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto
no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:

a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato
contínuo à classificação;

b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser
utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;
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c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de
trabalho, conforme regulamento;

d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de
controle.

24.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços
produzidos ou prestados por:

a) empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou
entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;

b) empresas brasileiras;

c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

d) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro
de 2009.

25. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o
pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

 

CAPÍTULO VI - DA ETAPA DE NEGOCIAÇÃO

1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado
em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo
licitatório.

4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso,
dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já
apresentados.

5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no
chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

6. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

 

CAPÍTULO VII - DA FASE DE JULGAMENTO

1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em
primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº
14.133/2021, legislação correlata, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e
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c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.

3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o
Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de
Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput)

4. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares,
dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).

5. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº
3/2018, art. 29, §2º).

6. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de
participação.

7. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de
participação, será iniciado o procedimento de habilitação.

8. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento
favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com este edital.

9. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade
do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o
disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.

10. Será desclassificada a proposta vencedora que:

a) contiver vícios insanáveis;

b) não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

c) apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a
contratação;

d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

e) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que
insanável.

11. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a
50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

11.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item 10, só será considerada após diligência do
pregoeiro, que comprove:

11.1.1.que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

11.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

12. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a
exequibilidade da proposta.

13. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A
planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja
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majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da
contratação;

13.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância
das propostas;

14. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

 

CAPÍTULO VIII - DA FASE DE HABILITAÇÃO

1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos
termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.

2. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-
nanceira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.

3. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por cópia.

4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral
emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto
na Lei nº 14.133/2021.

5. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº
14.133/2021).

6. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que
cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

7. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

8. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.

9. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do
documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º).

10. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-los
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à
correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem
desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput).

10.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da
habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único).

11. A verificação pelo Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

12. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão enviados
por meio do sistema, em formato digital - PDF, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por igual
período, contado da solicitação do pregoeiro.

13. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em
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relação ao licitante vencedor.

14. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão
exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante
mais bem classificado.

15. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN
73/2022, art. 39, §4º):

a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que
necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;

16. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas,
que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada,
registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes ecácia para fins de habilitação e classificação.

17. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma
proposta que atenda ao presente edital.

18. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja
proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem
anterior.

19. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno
porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na
licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015).

 

CAPÍTULO IX - DOS RECURSOS

1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de
2021.

2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.

3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou
inabilitação do licitante:

a) a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

b) o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos.

c) o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da
ata de habilitação ou inabilitação;

4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar
recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis,
contado do recebimento dos autos.

6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
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7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias
úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a
vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados por meio de
solicitação no e-mail: clce@escola.mpu.mp.br.

 

CAPÍTULO X - DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que
tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

1.2.  Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em
especial quando:

a) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

b) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

c) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

d) deixar de apresentar amostra;

e) apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

1.3.1.  recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a licitação;

1.5. fraudar a licitação;

1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) induzir deliberadamente a erro no julgamento;

c) apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

1.8.  praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
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a) advertência;

b) multa;

c) impedimento de licitar e contratar e

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes
da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade.

4. Na aplicação das sanções serão considerados:

a) a natureza e a gravidade da infração cometida.

b) as peculiaridades do caso concreto

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

5. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado,
recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

5.1. Para as infrações previstas nos itens 1.1., 1.2. e 1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do
contrato licitado.

5.2. Para as infrações previstas nos itens 1.4, 1.5, 1.6, 1.7, 1.8,  a multa será de 15% a 30% do valor
do contrato licitado. 

6. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

7. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação.

8. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das
infrações administrativas relacionadas nos itens 1.1, 1.2 e 1.3, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração
Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de
3 (três) anos. 

9. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar,
em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 1.4, 1.5, 1.6, 1.7 e 1.8 bem como pelas
infrações administrativas previstas nos itens 1.1, 1.2 e 1.3 que justifiquem a imposição de penalidade
mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto
no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

10. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item
1.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos
termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.

11. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15
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(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas
que pretenda produzir. 

12. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que
tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no
prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

13. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

14. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

15. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral dos danos causados. 

 

CAPÍTULO XI - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº
14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do
certame.

2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no
prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma
eletrônica, pelo seguinte e-mail: clce@escola.mpu.mp.br.

4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo
agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

 

CAPÍTULO XII - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário, pelo Pregoeiro.

3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de
Brasília - DF.

4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
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6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatório.

7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante,
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse
público.

9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP) e endereço eletrônico www.gov.br/compras.

 

ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA

 

1. DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada nos serviços de coleta, transporte, tratamento e disposição
final dos resíduos sólidos orgânicos e indiferenciados gerados nas dependências da Escola Superior do
Ministério Público da União - ESMPU. 

1.2. O objeto da contratação tem natureza de serviço continuado, nos termos do inciso XV do art. 6º da
Lei nº 14.133, de 2021.

1.3. Os quantitativos e especificações estão descritos no quadro abaixo:

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QTD ESTIMADA
MÊS

QTD ESTIMADA
ANUAL

1

Serviços de gerenciamento de resíduos sólidos urbanos
não perigosos, orgânicos e indiferenciados, gerados nas
dependências da ESMPU, abrangendo as etapas de coleta,
transporte, transbordo e tratamento, destinação ou
disposição final ambientalmente adequada.

Tonelada 2,5 30

1.4. A presente contratação adotará como regime de execução a empreitada por preço global.

1.5. O serviço objeto desta contratação são caracterizados como comum, conforme prevê inciso XIII,
do art. 6º da Lei14.133, de 2021.

1.6. O prazo de execução e de vigência contratual pelo prazo de  12(doze) meses e as prorrogações
sucessivas até uma vigência máxima decenal – artigos 106 e 107 da Lei 14.133, de 2021.

1.7. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que interrupção possa comprometer a
continuidade das atividades da Administração e cuja necessidade de contratação deva estender-se por
mais de um exercício financeiro e continuamente, sendo a vigência plurianual mais vantajosa
considerando a necessidade para dar condições nas coletas dos Resíduos Comuns não Recicláveis, os
quais são equiparáveis aos resíduos domiciliares, tais como: papéis sanitários, papéis de cozinha e copa,
papéis metalizados, plastificados, adesivos, papéis que tiveram contato com alimentos, resíduos
orgânicos, resíduos de varrição, resíduos de podas de grama e galhas, entre outros. Estes resíduos são
classificados como Resíduos Classe II – Não Perigosos, segundo a ABNT NBR 10004.

1.8. De acordo com a Lei Distrital nº 5.610, de 16 de fevereiro de 2016 e o Decreto Distrital nº 37.568,
de 24 de agosto de 2016, a Escola Superior do Ministério Público, classificada como grande gerador de
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resíduos sólidos, é integralmente responsável pelo gerenciamento dos resíduos sólidos similares aos
resíduos domiciliares, gerados em suas dependências, incluindo as atividades de segregação, coleta,
armazenamento, transporte, transbordo, tratamento, destinação ou disposição final desses.

1.9.  Entre os resíduos gerados pela ESMPU estão os Resíduos Comuns não Recicláveis, os quais são
equiparáveis aos resíduos domiciliares, tais como: papéis sanitários, papéis de cozinha e copa, papéis
metalizados, plastificados, adesivos, papéis que tiveram contato com alimentos, resíduos orgânicos,
resíduos de varrição, resíduos de podas de grama e galhas, entre outros. Estes resíduos são classificados
como Resíduos Classe II – Não Perigosos, segundo a ABNT NBR 10004.

1.10. A ESMPU não dispõe de meios próprios (pessoal especializado, frota e local que funcione como
aterro sanitário) para a realização das atividades disciplinadas pelos dispositivos legais supracitados, o
que o obriga a socorrer-se da estrutura de terceiros para viabilizar o cumprimento desses mandamentos
legais.

1.11. Isto posto, para que a ESMPU possa realizar a gestão de forma ambientalmente adequada, é
necessária a contratação de empresa especializada para realizar a coleta, o transporte e a destinação
final adequada desses resíduos.

1.12. Os serviços objeto da presente contratação são imprescindíveis para a ESMPU, notadamente por
se tratarem de atividades cuja falha na execução podem dar ensejo ao recebimento de notificações dos
órgãos de fiscalização e, consequentemente, aplicação de multas.

 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. REFERÊNCIA AOS ESTUDOS TÉCNICOS PRELIMINARES 

2.1.1. Os estudos técnicos preliminares fazem parte do processo em tela, ID SEI(0430963 ) .

2.2. NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.2.1. De acordo com a Lei Distrital nº 5.610, de 2016, e o Decreto Distrital nº 37.568, de 2016 e a Lei
nº 6.484, de 14 de janeiro de 2020 a ESMPU, como grande geradora de resíduos sólidos, é
integralmente responsável pelo gerenciamento dos resíduos sólidos similares aos resíduos domiciliares,
gerados em suas dependências, incluindo as atividades de segregação, coleta, armazenamento,
transporte, transbordo, tratamento, destinação ou disposição final desses.

2.2.2. Entre os resíduos gerados pela ESMPU estão os Resíduos Comuns não Recicláveis, os quais
são equiparáveis aos resíduos domiciliares, tais como: papéis sanitários, papéis de cozinha e copa,
papéis metalizados, plastificados, adesivos, papéis que tiveram contato com alimentos, resíduos
orgânicos, resíduos de varrição, resíduos de podas de grama e galhas, entre outros. Estes resíduos são
classificados como Resíduos Classe II – Não Perigosos, segundo a ABNT NBR 10004.

2.2.3. Desta forma, para que a ESMPU possa realizar a gestão de forma ambientalmente adequada, é
necessária a contratação de empresa especializada para realizar a coleta, o transporte e o destino
adequado desses resíduos, uma vez que haverá descontinuidade dos serviços prestados pelo SLU, nos
moldes atuais, e também visa à manutenção das condições de higiene e limpeza das instalações prediais
da ESMPU, contribuindo para um ambiente de trabalho agradável e propício a um bom desempenho
profissional.

2.2.4. A ESMPU não dispõe de meios próprios (pessoal especializado, frota e local que funcione
como aterro sanitário) para a realização das atividades disciplinadas pelos dispositivos legais citados, o
que a obriga a socorrer-se da estrutura de terceiros para viabilizar o cumprimento desses mandamentos
legais.

2.2.5. A presente contratação também visa a manutenção das condições de higiene e limpeza das
instalações prediais da ESMPU, contribuindo para um ambiente de trabalho agradável e propício a um
bom desempenho profissional.

2.2.6. Os serviços, objeto da presente contratação, são imprescindíveis por, notadamente, tratar-se de
atividades cuja falha na execução pode dar ensejo ao recebimento de notificações dos órgãos de
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fiscalização e, consequentemente, aplicação de multas, podendo comprometer a continuidade das
atividades da própria ESMPU.

2.2.7. Conforme previsto no art. 6º, inciso XLI , da Lei 14.133, de 2021, a contratação se enquadra
na modalidade pregão eletrônica.

2.2.8. Tendo em vista que a pretensa contratação trata de atendimento solução única e estas já foram
atendidas em outras oportunidades por uma única empresa, a opção pelo parcelamento do objeto não se
faz necessária, nem pode ser justificado.

 

3. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

3.1. A solução encontrada para atender a demanda apresentada consiste na contratação de empresa
especializada nos serviços especializados de gerenciamento de resíduos sólidos urbanos não perigosos,
gerados nas dependências da ESMPU, abrangendo as etapas de coleta, transporte, transbordo,
tratamento, destinação ou disposição final ambientalmente adequada, e deverão observar as disposições
contidas neste Termo de Referência, nos normativos federais e distritais que versem sobre o presente
objeto, bem como as normas expedidas sobre o assunto pela ABNT (Associação Brasileira de Normas
Técnicas) e ANVISA (Agência Nacional de Vigilância Sanitária).

3.2. Conforme a Lei Distrital nº 5.610, de 2016, Decreto Distrital nº 37.568, de 2016 e Lei nº 6.484, de
2020, a contratada deverá ser cadastrada e autorizada pelo Serviço de Limpeza Urbana do Distrito
Federal (SLU) para a prestação dos serviços, objeto deste Termo de Referência.

 

4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 

4.1. Poderão participar deste processo de contratação empresas do ramo de atividade relacionada ao
objeto, que não possuam registro de sanção que impeça sua contratação, e que atendam às condições
previstas neste Termo de Referência.

4.2. O objeto a ser contratado enquadra-se na categoria de bens e serviços comuns, conforme inciso
XIII do art. 6º da Lei 14.133, de 2021.

4.3. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto nº 9.507, de 21 de
setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3º do aludido
Decreto, cuja execução indireta é vedada.

4.4. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da contratada e a
Administração contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e
subordinação direta.

 

5. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO                                                                            

5.1. Os requisitos da contratação abrangem o seguinte:

5.1.1. possuir cadastro atualizado no SICAF, regularidade fiscal e trabalhista que deve ser mantida
durante toda execução do contrato.

5.1.2. apresentar atestado de capacidade técnica, no qual comprove atender o objeto deste Termo de
Referência.

5.1.3. as quantidades solicitadas deverão ser atendidas conforme descrito em nota de empenho e
condições de entrega.

5.2. A apresentação da proposta implica plena aceitação, por parte do licitante, das condições
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estabelecidas neste Termo de Referência.

5.3. Declaração do contratante de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para a
prestação do serviço.

 

6. DO LOCAL PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

6.1. Os serviços serão realizados na ESMPU, localizada ao SGAS 603, lote 22 | CEP 70200-630 |
Brasília - DF.

 

7. DO PRAZO DE EXECUÇÃO E DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO

7.1. O prazo de execução e de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contado a partir da
assinatura do contrato respectivo, podendo ser prorrogado por até 120 (cento e vinte) meses, conforme
previsto no artigo 106 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.2. Para esta contratação será formalizado contrato administrativo, o qual estabelecerá em suas
cláusulas todas as condições para execução, direitos, garantias, obrigações e responsabilidades das
partes, em conformidade com este termo de referência e seus anexos e proposta da empresa vencedora
a que se vinculará.

 

8. DA PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS REUNIDAS EM CONSÓRCIO

8.1. Não será admitida nesta contratação a participação de empresas que estejam reunidas em
consórcio e sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si, qualquer que seja sua forma de
constituição, haja vista que o objeto a ser executado não apresenta vulto ou complexidade que tornem
restrito o universo de possíveis licitantes.

 

9. DAS DEFINIÇÕES

9.1. DESTINAÇÃO FINAL AMBIENTALMENTE ADEQUADA: destinação de resíduos que inclui a
reutilização, a reciclagem, a compostagem, a recuperação e o aproveitamento energético ou outras
destinações admitidas pelos órgãos competentes entre elas a disposição final, observadas as normas
operacionais específicas de modo a evitar danos ou riscos à saúde pública e à segurança e a minimizar os
impactos ambientais adversos;

9.2. DISPOSIÇÃO FINAL AMBIENTALMENTE ADEQUADA: distribuição ordenada de rejeitos
em aterros, observadas as normas operacionais específicas de modo a evitar danos ou riscos à saúde
pública e à segurança e a minimizar os impactos ambientais adversos;

9.3. GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS: conjunto de ações exercidas, direta ou
indiretamente, nas etapas de coleta, transporte, transbordo, tratamento e destinação final ambientalmente
adequada dos resíduos sólidos, englobando ainda a disposição final ambientalmente adequada dos
rejeitos, de acordo com o plano de gerenciamento de resíduos sólidos;

9.4. GRANDE GERADOR:  pessoas físicas ou jurídicas que produzam resíduos em estabelecimentos
de uso não residencial, incluídos os estabelecimentos comerciais, os públicos e os de prestação de
serviço e os terminais rodoviários e aeroportuários, cuja natureza ou composição sejam similares àquelas
dos resíduos domiciliares e cujo volume diário de resíduos sólidos indiferenciados seja superior a 120
litros, ou seja, mais de um saco de 100 litros por dia.

9.5. RESÍDUOS SÓLIDOS: material, substância, objeto ou bem descartados, resultantes de atividades
humanas em sociedade, a cuja destinação final se procede, se propõe proceder ou se está obrigado a
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proceder, nos estados sólido ou semissólido, bem como gases contidos em recipientes e líquidos cujas
particularidades tornem inviável o seu lançamento na rede pública de esgotos ou em corpos d'água ou
que exijam para isso soluções técnica ou economicamente inviáveis em face da melhor tecnologia
disponível;

9.6. RESÍDUOS SÓLIDOS INDIFERENCIADOS: resíduos não separados na origem e não
disponibilizados para triagem com fins de reutilização, reciclagem ou compostagem;

9.7. RESÍDUOS SÓLIDOS ORGÂNICOS: resíduos compostos por alimentos in natura, restos de
alimentos processados, resíduos de jardinagem, poda e supressão de árvores, capina e roçagem, sejam
eles de origem urbana, industrial, agrossilvopastoril ou outra;

9.8. REJEITOS: resíduos sólidos que, depois de esgotadas todas as possibilidades de tratamento e
recuperação por processos tecnológicos disponíveis e economicamente viáveis, não apresentem outra
possibilidade que não a disposição final ambientalmente adequada.

 

10. DAS CONDIÇÕES DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

10.1 Os serviços especializados de gerenciamento de resíduos sólidos urbanos não perigosos, gerados
nas dependências da CONTRATANTE, abrangendo as etapas de coleta, transporte, transbordo,
tratamento, destinação ou disposição final ambientalmente adequada deverão observar às disposições
contidas neste Termo de Referência, nos normativos federais e distritais que versem sobre o presente
objeto, bem como as normas expedidas sobre o assunto pela ABNT (Associação Brasileira de Normas
Técnicas) e ANVISA (Agência Nacional de Vigilância Sanitária).

10.2. Conforme a Lei Distrital n.º 5.610/2016 e Decreto Distrital n.º 37.568/2016, a CONTRATADA
deverá ser cadastrada e autorizada pelo Serviço de Limpeza Urbana do Distrito Federal (SLU) para a
prestação dos serviços objeto deste Termo de Referência.

10.3. Os resíduos sólidos indiferenciados e rejeitos serão acondicionados pela CONTRATANTE, em
sacos plásticos, e depositados em contêineres próprios da CONTRATANTE.

10.4. Os materiais recicláveis secos separados nas dependências da CONTRATANTE não integrarão a
presente contratação.

10.5. A empresa deverá efetuar a retirada de resíduos 2(duas) vezes por semana, a combinar com a
CONTRATANTE, no horário das 7h às 18h, .

10.6. Os resíduos somente serão coletados mediante recibo (Controle de Transporte de Resíduos -
CTR) emitido pela CONTRATADA, devidamente assinado pelas partes, com indicação de data,
horário e quantidade (Kg) de resíduos recolhida.

10.7. A equipe coletora da CONTRATADA deverá recolher, manusear e transportar os sacos plásticos
com cuidado para não os danificar. Caso haja rompimento desses, os resíduos espalhados deverão ser
imediatamente varridos, recolhidos e colocados em recipientes adequados, pela própria equipe da
CONTRATADA.

10.8. O responsável pela operação de coleta deverá assegurar-se que os contentores estejam íntegros,
devidamente vedados e amarrados de forma segura, sem risco de acidentes ou derramamento do
resíduo.

10.9. É de responsabilidade da CONTRATADA a limpeza dos resíduos em casos de vazamentos de
lixo no local de recebimento ou no trajeto até a sua destinação ou disposição final. Os resíduos deverão
ser descarregados em vazadouros próprios e permitidos por lei.

10.10. Os empregados da CONTRATADA deverão realizar os serviços devidamente uniformizados,
portar crachá de identificação com foto, e estar munidos de equipamentos de proteção individual (EPIs)
e de todos os materiais necessários à execução das atividades.

10.11. Nos termos do art. 23, parágrafo único do Decreto Distrital nº 37.568/2016, a coleta de resíduos
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indiferenciados e orgânicos deverá ser feita em veículo do tipo coletor compactador contendo dispositivo
mecânico ou hidráulico que possibilite a distribuição e compressão dos resíduos no interior da carroceria
e sua posterior descarga, conforme especificações da NBR 12980/1993 da ABNT, dotado de sistema
coletor de "chorume" e sinalização traseira tipo giroflex, ou do tipo "rollon/roll-off".

10.12. A responsabilidade pelos resíduos sólidos urbanos não perigosos, produzidos pela
CONTRATANTE e recolhidos pela CONTRATADA, incluindo a respectiva destinação ou disposição
ambientalmente adequada desses, é da CONTRATADA, a qual  deverá ressarcir à CONTRATANTE
quaisquer despesas que essa venha a ter em razão de débitos, multas e/ou infrações, aplicadas por
descumprimento ao disposto nas normas ambientais federais ou distritais.

10.13. A CONTRATADA deverá indicar expressamente em sua proposta em qual o Aterro Sanitário
irá realizar a disposição final dos rejeitos, qualquer alteração do local de disposição final, ao longo da
execução contratual, deverá ser comunicada à CONTRATANTE com antecedência de 10 (dez) dias
úteis, acompanhada da respectiva documentação exigida pela legislação ambiental.

10.14.  Nos termos do art. 10, § 2º da Lei Distrital nº 5.418/2014, “os resíduos sólidos gerados no
Distrito Federal somente têm autorização de transporte para outros estados da Federação após
autorização ou declaração expressa de concordância emitida pela autoridade ambiental competente do
estado receptor dos resíduos”.

10.15. À CONTRATADA são proibidas as seguintes formas de destinação ou disposição final de
resíduos sólidos e/ou rejeitos:

10.15.1. Lançamento em quaisquer corpos hídricos;

10.15.2. Lançamento in natura a céu aberto;

10.15.3. Queima a céu aberto ou em recipientes, instalações e equipamentos não licenciados para essa
finalidade;

10.15.4. Outras formas vedadas pelo poder público;

10.15.5. Deposição inadequada no solo;

10.15.6. Deposição em áreas sob regime de proteção especial e áreas sujeitas a inundação;

10.15.7. Lançamentos em sistemas de redes de drenagem de águas    pluviais, de esgotos, de
eletricidade, de telecomunicações e assemelhados;

10.15.8. Infiltração no solo sem tratamento prévio e projeto aprovado pelo órgão de controle ambiental
estadual competente;

10.15.9. Utilização para alimentação animal, em desacordo com a legislação vigente;

10.15.10. Utilização para alimentação humana.

10.16. Para execução dos serviços pretendidos, deverão ser observadas as especificações técnicas
definidas neste instrumento, bem como as normas técnicas ambientais e demais normas vinculadas à
execução dos serviços.

10.17. Os veículos utilizados nos serviços deverão estear, obrigatoriamente, cadastrados e identificados,
além de serem dotados de equipamentos de pesagem, conforme previsto na Resolução ADASA n.
14/2016 e Decreto n. 37.568/2016 e suas alterações subsequentes.

10.18. No momento do início da execução dos serviços, a contratada deverá apresentar documento de
calibragem da balança em conformidade com as especificações do Inmetro.

10.18.1. A balança de pesagem dos resíduos deverá estar devidamente calibrada. Caso contrário
poderá comprometer a quantificação dos resíduos na hora da coleta.
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10.19. O acompanhamento e a verificação dos prazos de execução dos serviços serão realizados pelo
Gestor do Contrato, mediante Ordem de Serviço. 

10.20. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de
setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

 

11. DA ESTIMATIVA DA QUANTIDADE A SER COLETADA

11.1. A quantidade mensal estimada a ser coletada é de 2,5 toneladas, perfazendo o total de 30
toneladas/ano, definida a partir do histórico de realização desses serviços na ESMPU.

11.2. O pagamento será realizado de acordo com o peso coletado mensalmente.

 

12. DA VISTORIA

12.1. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, será facultada vistoria no local de
execução dos serviços, acompanhado de servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das
9h às 12h e de 14h às 17h,  podendo sua realização ser comprovada por: 

12.1.1. Declaração emitida pela licitante de que conhece as condições do local da prestação dos
serviços ou que realizou vistoria, conforme modelos dos ANEXOS IV e V, deste instrumento;

12.2. A vistoria deverá ser previamente agendada por meio dos e-mails: disam@escola.mpu.mp.br
e jeanpadilha@escola.mpu.mp.br, e poderá ser realizada até o último dia útil anterior a data de abertura
do certame.

12.3. Para a vistoria, o licitante ou seu representante deverá estar devidamente identificado.

 

13. DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL                                               
                                               

13.1. A contratada, para a execução dos serviços, deverá observar as orientações e normas voltadas
para a sustentabilidade ambiental, em especial as contidas no art. 6º da Instrução
Normativa/SLTI/MPOG nº 1, de 2010, no Decreto nº 7.746, de 2012, da Casa Civil, da Presidência da
República, no que couber, e, ainda:

13.1.1. observar e cumprir a legislação ambiental pertinente ao objeto da licitação, na fabricação,
utilização, transporte e descarte dos produtos e matérias-primas;

13.1.2. respeitar as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas
Técnicas sobre Resíduos Sólidos, em especial, a destinação ambientalmente adequada dos resíduos
originários da contratação, obedecendo, no que couber, à Resolução Conama nº 307, de 2002, além de
estar alinhada à Política Nacional de Resíduos Sólidos, a Lei nº 12.305, de 2010;

13.1.3. executar os serviços em estrita conformidade com os requisitos de licenciamento, procedimentos
e práticas operacionais definidos na Resolução RDC ANVISA nº 52, de 2009, destacando-se as
metodologias direcionadas para a redução do impacto ao meio ambiente, à saúde do consumidor e do
aplicador dos produtos;

13.1.4. a manipulação e aplicação de produtos e equipamentos só poderá ser efetuada por funcionários
devidamente habilitados, treinados, identificados, uniformizados e portando Equipamentos de Proteção
Individual (EPI’s) adequados;

13.2. A contratada deverá providenciar o recolhimento e o adequado descarte dos frascos de aerossol
eventualmente originários da contratação, recolhendo-os ao sistema de coleta montado pelo respectivo
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fabricante, distribuidor, importador, comerciante ou revendedor, para fins de sua destinação final
ambientalmente adequada.

13.3. Todo o material a ser fornecido deverá considerar a composição, características ou componentes
sustentáveis, atendendo, dessa forma, o disposto na Instrução Normativa SLTI/MP nº 01, de 2010,
Capítulo III, artigo 5º I, II, III e § 1º, exceto aqueles em que não se aplica a referida norma.

13.4. A Contratada deverá adotar, no que couber, as disposições da Instrução Normativa SLTI/MP nº
01, de 2010; da Resolução Conama nº 362, de 2005; da Resolução Conama nº 416, de 2009; bem
como da Resolução Conama nº 340, de 2003, para que seja assegurada a viabilidade técnica e o
adequado tratamento dos impactos ambientais específicos.

13.5. A Contratada deverá, ainda, respeitar as Normas Brasileiras (NBR) publicadas pela ABNT sobre
resíduos sólidos.

13.6. No caso de uso de madeira, esta deverá ser de reserva ambiental autorizada pelo Ibama, (ter
Documento de Origem Florestal (DOF), conforme Instrução Normativa nº 112, de 2006 e orientações
da Instrução Normativa nº187, de 2008, ambas do Ibama).

13.7. Obedecer às disposições da Resolução Conama nº 340, de 2003, nos procedimentos de
recolhimento, acondicionamento, armazenamento e transporte das substâncias que destroem a camada
de ozônio – SDOs, abrangidas pelo Protocolo de Montreal (notadamente, CFCs, Halons, CTC e
tricloretano).

13.8. Causar menor impacto sobre recursos naturais, como flora, fauna, ar, solo e água.

13.9. Minimizar a emissão de ruído dos equipamentos diversos que forem utilizados no serviço.

13.10. Destinar os resíduos para aterros que obedeçam às normas da Associação Brasileira de Normas
Técnicas (ABNT) e às resoluções da Conama.

13.11. Apresentar plano estratégico para a redução de emissões de gases estufa ou outros poluentes da
frota e ainda apresentar as ações para mitigar os efeitos danosos ao meio ambiente.

13.12. Entregar, juntamente com a fatura, ao Gestor do Contrato, o certificado de destinação
ambientalmente adequada.

13.13. Ressalte-se que foram observadas as regras contidas no Decreto nº 7.746, de 2012, no que é
cabível.

 

14. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

14.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e
as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução
total ou parcial. 

14.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila. 

14.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

14.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato. 

14.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias
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para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do
método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

14.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos
serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado. 

14.6.1. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do
preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade 

14.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

14.8. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

14.9. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e Decreto nº
11.246, de 2022, art. 22, II); 

14.10. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 22, III);  

14.11. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas
necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV); 

14.12. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246,
de 2022, art. 22, V); 

14.13. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

14.14. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso
necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

14.15. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23,
IV). 

14.16. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato,
a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato
para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

14.17. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21,
II).  

14.18. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022,
art. 21, III).  
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14.19. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de
obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).  

14.20. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.
158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o
caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).  

14.21. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).  

14.22. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e
gestão nos termos do contrato. 

 

15. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

15.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR),
conforme previsto no Anexo III deste instrumento; 

15.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a CONTRATADA: 

15.2.1. Não produzir os resultados acordados; 

15.2.2. Deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas;
ou 

15.2.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los
com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

15.3. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação
da prestação dos serviços. 

15.4. DO RECEBIMENTO 

15.4.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no ato da prestação, pelo fiscal técnico, quando
cumpridas as exigências desse instrumento. 

15.4.2. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico
do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores
previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando
em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

15.4.3. A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única
medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser
apontadas no Recebimento Provisório. 

15.4.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das
penalidades. 

15.4.5. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de até 5(cinco) dias, contados do
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recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a
verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado,  

15.4.6. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pela CONTRATADA,
de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

15.4.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

15.5. DO PAGAMENTO 

15.5.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10(dez) dias úteis, contados da finalização
da liquidação da despesa, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

15.5.2. A CONTRATADA deverá emitir nota fiscal/fatura em nome da CONTRATANTE e discriminar
os percentuais e os valores dos tributos a que estiver obrigada a recolher em razão de norma legal. 

15.5.2.1. No corpo da nota fiscal deverá ser especificado o objeto contratado, o período faturado no
formato dia/mês/ano e o quantitativo dos serviços, se for o caso. 

15.5.2.2. Havendo erro na apresentação da nota fiscal/fatura ou dos documentos pertinentes à
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, obrigação
financeira pendente, decorrente de penalidade imposta, ou inadimplência contratual, o pagamento ficará
sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo
para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando
qualquer ônus para a CONTRATANTE. 

15.5.3. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo setor competente,
condicionado este ato à verificação da conformidade da nota fiscal/fatura apresentada em relação aos
serviços efetivamente prestados; 

15.5.4. Antes de cada pagamento à CONTRATADA, será realizada consulta ao SICAF para verificar a
comprovação da regular situação da CONTRATADA perante o INSS, FGTS, Fazenda Pública
interessada, bem como regularidade trabalhista (CNDT atualizada); 

15.5.4.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da CONTRATADA, será
providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período,
a critério da CONTRATANTE. 

15.5.4.2. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a
CONTRATANTE deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade quanto à
inadimplência da CONTRATADA, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos; 

15.5.4.3. Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à
CONTRATADA a ampla defesa. 

15.5.4.4. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que
se decida pela rescisão do contrato, caso a CONTRATADA não regularize sua situação junto ao
SICAF. 

15.5.4.4. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da CONTRATANTE,
não será rescindido o contrato em execução com a CONTRATADA inadimplente no SICAF. 

15.5.5. Do montante devido à CONTRATADA, poderão ser deduzidos os valores correspondentes a
multas e/ou indenizações impostas pela CONTRATANTE. 

15.5.6. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionada a taxa de atualização financeira devida pela
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CONTRATANTE, mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP 

Em que: 

EM = Encargos Moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela pertinente a ser paga; 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

I = Índice de compensação financeira, assim apurado: 

       I = (6/100)/365 → I = 0,00016438 

15.5.7. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pela CONTRATADA. 

15.5.8.  Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento. 

15.5.9.  Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

15.5.10. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos
na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

15.5.11. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto
na referida Lei Complementar. 

 

16. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE
EXECUÇÃO

16.1. FORMA DE SELEÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA 

16.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo
MENOR PREÇO GLOBAL.

16.2. REGIME DE EXECUÇÃO  

16.2.1. Considerando não ser possível predefinir uma estimativa precisa dos quantitativos totais  a serem
demandados, ou seja, a execução do contrato se dará de acordo com a necessidade observada, com a
realização de medições periódicas a fim de quantificar os serviços que efetivamente foram executados e
quais os valores devidos à CONTRATADA, o regime de execução do contrato será a EMPREITADA
POR PREÇO UNITÁRIO. 

16.3. �EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

16.3.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

16.3.1.1. Habilitação jurídica 
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16.3.1.1.1. Pessoa física:cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei,
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

16.3.1.1.2. Empresário individual:inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede; 

16.3.1.1.3. Microempreendedor Individual - MEI:Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no
sítio�https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

16.3.1.1.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI:inscrição do ato constitutivo, estatuto ou
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

16.3.1.1.5. Sociedade empresária estrangeira:portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme
Instrução�Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.  

16.3.1.1.6. Sociedade simples:inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

16.3.1.1.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária:inscrição do ato constitutivo
da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de EmpresasMercantis ondeopera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz; 

16.3.1.1.8. Sociedade cooperativa:ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas
da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro
1971.  

16.3.1.1.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva. 

16.3.1.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista  

16.3.1.2.1.  Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso;  

16.3.1.2.2.Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da
Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

16.3.1.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  

16.3.1.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;  

16.3.1.2.5.Prova de inscrição no cadastro de
contribuintes[Estadual/Distrital]ou[Municipal/Distrital]relativo ao domicílio ou sede do
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

16.3.1.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda[Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital]do
domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

16.3.1.2.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos[Estadual/Distrital] ou
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[Municipal/Distrital]relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a
apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na
forma da lei.  

16.3.1.2.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

16.3.1.3. Qualificação Econômico-Financeira 

16.3.1.3.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do
licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso
II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples; 

16.3.1.3.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº
14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);  

16.3.1.3.3. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores
a 1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, demonstração de
resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e
obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

16.3.1.3.3.1. I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo )/( Passivo
Circulante + Passivo Não Circulante); 

16.3.1.3.3.2. II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e 

16.3.1.3.3.3. III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante). 

16.3.1.3.4. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins
de habilitação patrimônio líquido mínimo de10% do valor total estimado da contratação.  

16.3.1.3.5. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei
nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).  

16.3.1.3.6. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de
2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º)  

16.3.1.3.7. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

16.3.1.4. Qualificação Técnica  

16.3.1.4.1. Comprovação de aptidão para execução dos serviços em características, quantidades e
prazos compatíveis com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da
apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

16.3.1.4.2. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a
contratos executados com as seguintes características mínimas:

16.3.1.4.2.1.  Atestado(s) de capacidade técnica, em nome da licitante, expedido(s) por pessoa jurídica
de direito público ou privado, comprovando que a empresa executou ou está executando, a contento,
serviços compatíveis com o objeto desta contratação, que permitam estabelecer comparação de
características funcionais, técnicas, dimensionais e qualitativas constantes deste instrumento.

16.3.1.4.3. A licitante deverá apresentar cópia do contrato e/ou nota de empenho e nota fiscal relativos
ao(s) atestado(s) de capacidade técnica, com data de início e fim, endereço atual da contratante e local
em que foram prestados;
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16.3.1.4.4. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido,
pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior;

16.3.1.4.5. A licitante deverá apresentar comprovante de cadastramento e autorização pelo Serviço de
Limpeza Urbana do Distrito Federal (SLU) para a prestação dos serviços objeto deste termo de
referência.

16.3.1.5 . Todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar em nome da licitante e,
preferencialmente, apresentar o número do CNPJ e do respectivo endereço.

 

17.  DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

17.1. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

17.1.1. Iniciar as atividades de prestação de serviços nas dependências da CONTRATANTE, em data
e horário agendados, sendo de segunda à sexta- feira, das 7h às 18h;

17.1.2. Apresentar seus empregados com pontualidade, de acordo com os horários agendados pela
CONTRATANTE, para fins da execução dos serviços contratados;

17.1.3. Submeter seus empregados, durante o tempo de permanência nas dependências da
CONTRATANTE, aos regulamentos de segurança e disciplina instituídos;

17.1.4. Selecionar e preparar rigorosamente os empregados que irão prestar os serviços,

17.1.5. Sempre que solicitado pela CONTRATANTE, e independente de declinação de motivos, a
CONTRATADA deverá substituir quaisquer dos empregados destacados para executar os serviços;

17.1.6. Implantar adequadamente o planejamento, a execução e supervisão dos serviços, de forma a
obter uma operação correta e eficaz, realizando os serviços de forma meticulosa e constante, mantendo
sempre todas as dependências da CONTRATANTE em perfeita ordem;

17.1.7. Prestar os serviços dentro dos parâmetros estabelecidos, com a observância às recomendações
aceitas pela boa técnica, normas e legislação, bem como observar conduta adequada na utilização dos
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios;

17.1.8. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade, bem como atender
prontamente o que lhe for solicitado e exigido;

17.1.9. Responsabilizar-se por prejuízos causados à CONTRATANTE, em virtude do descumprimento
de sua parte das condições constantes deste termo de referência;

17.1.10. Responsabilizar-se, independentemente de fiscalização ou acompanhamento pela
Administração, pelos prejuízos de qualquer natureza causados ao patrimônio da CONTRATANTE ou
de terceiros, originados direta ou indiretamente pela prestação dos serviços, decorrentes de dolo ou
culpa de seus empregados, prepostos ou representantes, ficando obrigada a promover o ressarcimento a
preços atualizados dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir da comprovação de sua
responsabilidade; não o cumprindo, legitimará o desconto do valor respectivo dos créditos a que
porventura faça jus;

17.1.11. Manter, durante todo o período de vigência do ajuste, todas as condições que ensejaram sua
contratação;

17.1.12. Responsabilizar-se pela qualidade dos serviços,

17.1.13. Permitir que suas instalações sejam vistoriadas pela CONTRATANTE, a qualquer hora, para
efeitos de maior segurança quanto à qualidade dos serviços a serem prestados e quanto à destinação e
reaproveitamento dos resíduos, possibilitando o exame das instalações e também das anotações relativas
às máquinas, veículos, equipamentos, ao pessoal e ao material, fornecendo todos os dados e elementos
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referentes aos serviços, quando for solicitado;

17.1.14. Admitir mão de obra necessária, devidamente qualificada ao desempenho dos serviços
contratados, correndo por sua conta também os encargos e demais exigências das leis trabalhistas,
previdenciárias, fiscais, comerciais e outros, bem como indenização de acidentes de trabalho de qualquer
natureza, respondendo a licitante vencedora pelos danos causados por seus empregados, auxiliares e
prepostos ao patrimônio público ou a outrem;

17.1.15. Apresentar nos locais de trabalho os funcionários devidamente asseados, uniformizados e com
os equipamentos necessários à perfeita execução dos serviços;

17.1.16. Responder pela violação, por si, de seus empregados ou de seus prepostos, das leis,
regulamentos ou posturas aplicáveis aos serviços;

17.1.17. Adotar as normas federais e distritais quanto aos critérios de preservação ambiental.

17.1.18. Fornecer, sempre que solicitado, todos os dados necessários ao controle e à fiscalização de
sua atividade;

17.1.19. Responsabilizar-se pela constante atualização dos dados fornecidos ao SLU;

17.1.20. Manter durante 5 anos, em seu poder, registros e comprovantes de tratamento e/ou disposição
final dada aos resíduos coletados e transportados;

17.1.21. Fornecer cópia do Controle de Transporte de Resíduos (CTR) de cada coleta indicando o
local de destinação final;

17.1.22. Utilizar, na execução dos serviços, apenas os veículos e equipamentos cadastrados no SLU,
colocando-os à disposição da fiscalização toda vez que requisitado para vistoria;

17.1.23. Manter a identificação dos veículos cadastrados, conforme norma estabelecida pelo SLU;

17.1.24. Informar, trimestralmente, ao SLU, no formulário eletrônico disponível no seu sítio eletrônico, a
relação dos grandes geradores para os quais presta os serviços e os locais de disposição final dos
resíduos sólidos indiferenciados coletados e transportados.

17.1.25. Destinar os resíduos sólidos coletados e transportados somente nos locais licenciados ou
previamente aprovados pelo poder público.

17.1.26. Não caucionar ou utilizar o contrato para qualquer operação financeira, sem a prévia e
expressa anuência da CONTRATANTE, sob pena de rescisão contratual;

17.1.27. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente instrumento, sem prévia e
expressa anuência da CONTRATANTE;

17.1.28. Disponibilizar endereço comercial, telefone e uma conta de e-mail para fins de comunicação
entre as partes, mantendo-os atualizados;

17.1.29. Encaminhar à CONTRATANTE, para aprovação, demonstrativo mensal das coletas
realizadas;

17.1.30. Indicar, mediante declaração, um preposto, aceito pela fiscalização, durante o período de
vigência do contrato, para representá-la administrativamente, sempre que for necessário. Na declaração
deverá constar o nome completo, número do CPF e do documento de identidade.

17.1.30.1. O preposto deverá se apresentar à CONTRATANTE em até 5 (cinco) dias úteis após a
assinatura do contrato para tratar dos  assuntos pertinentes à execução do contrato relativos à sua
competência.

17.1.30.2. O preposto deverá estar apto a esclarecer as questões relacionadas às faturas dos serviços
prestados.
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17.1.30.3. A CONTRATADA orientará o seu preposto quanto à necessidade de acatar as orientações
da CONTRATANTE, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas e de Segurança e
Medicina do Trabalho.

17.2. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

17.2.1. Prestar as informações e esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pela
CONTRATADA. 

17.2.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste termo de referência, verificando
minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos provisoriamente com as
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo. 

17.2.3. Atestar o recebimento dos serviços contratados, após verificação das especificações, rejeitando
o que não estiver de acordo com o Termo, por meio de notificação à Contratada.

17.2.4. Efetuar os pagamentos à CONTRATADA nas condições estabelecidas neste termo de
referência. 

17.2.5. Relacionar-se com a CONTRATADA, exclusivamente, por meio de pessoa por ela formalmente
indicada. 

17.2.6. Notificar/Comunicar a contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção,
certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas.

17.2.7. Nomear o servidor responsável pelo acompanhamento e fiscalização dos serviços, o qual deverá
documentar as ocorrências

17.2.8. Aplicar sanções administrativas quando se fizerem necessárias, após o direito da ampla defesa e
do contraditório. 

17.2.9. Assegurar o acesso dos empregados da Contratada, quando devidamente identificados, aos
locais em que devam executar suas tarefas.

17.2.10. Ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de empregado da Contratada
que estiver sem uniforme ou identificação, que embaraçar ou dificultar a sua fiscalização ou cuja
permanência na área, a seu exclusivo critério, julgar inconveniente.

 

18. DA PROPOSTA DE PREÇOS

18.1. A proposta de preços deverá ser apresentada de forma detalhada contendo as quantidades dos
materiais requeridos neste termo de referência e seus anexos, com preço unitário e total em moeda
nacional, já incluídos os tributos, fretes e todos os demais custos que incidam direta ou indiretamente no
seu fornecimento e, ainda:

18.1.1. razão social, CNPJ, inscrição estadual, o número da contratação, dia e hora, endereço
completo, o número do telefone e endereço eletrônico;

18.1.2. detalhamento das especificações dos serviços, identificando os materiais e equipamentos
utilizados, tais como: marca, modelo, tipo, dimensões, fabricante e outros elementos que de forma
inequívoca identifiquem e constatem as suas características, bem como as especificações dos serviços
executados;

18.1.3. validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias;

18.1.4. número da conta corrente, agência, localidade e nome do banco do fornecedor.
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19. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

19.1. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de
2021, no percentual de 5% (cinco por cento) do valor contratual, conforme regras previstas no contrato.

19.1.1. A garantia nas modalidades caução e fiança bancária deverá ser prestada em até 10 (dez) dias
dias após a assinatura do contrato.

19.1.2. No caso de seguro-garantia sua apresentação deverá ocorrer, no máximo, até a data de
assinatura do contrato.

19.2. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garantia da
contratação.

19.3. O Contratado deverá realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia
e técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos
do contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços.

 

20. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

20.1. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS 

20.1.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 

20.1.1.1.  dar causa à inexecução parcial do contrato; 

20.1.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

20.1.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

20.1.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

20.1.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

20.1.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

20.1.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado; 

20.1.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

20.1.1.9.  fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

20.1.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

20.1.1.11.  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

20.1.1.12 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

20.2. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

20.2.1. Com fundamento no art. 156 da Lei n. 14.133/2021, a CONTRATADA ficará sujeita,
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20.2.1. Com fundamento no art. 156 da Lei n. 14.133/2021, a CONTRATADA ficará sujeita,
assegurada prévia e ampla defesa, às seguintes sanções: 

20.2.1.1. advertência; 

20.2.1.2. multa, no valor de: 

20.2.1.2.1. 5% (cinco por cento) sobre o valor total do fornecimento, no caso de atraso injustificado
quanto à prestação/refazimento de serviços, limitado a 5 (cinco) dias corridos; 

20.2.1.2.2. 10% (dez por cento) sobre o valor total do fornecimento, no caso de atraso injustificado
quanto à prestação/refazimento de serviços por prazo superior ao estabelecido na alínea 10.2.1.2.1,
limitado a 10(dez) dias; 

20.2.1.2.3.  20% (vinte por cento) sobre o valor total do fornecimento, no caso de inexecução parcial
da obrigação assumida, considerando para isso prazo superior a 10(dez) dias; 

20.2.1.2.4. 30% (trinta por cento) sobre o valor total do fornecimento, no caso de inexecução total da
obrigação. 

20.2.1.3. impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta federal,
pelo prazo máximo de 3 (três) anos; 

20.2.1.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta
e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

20.2.1.5. as sanções previstas nos itens 10.2.1.1, 10.2.1.3, 10.2.1.4 poderão ser aplicadas,
cumulativamente ou não, à pena de multa. 

20.2.1.6. O valor da multa, aplicada após o regular processo administrativo, será descontado de
pagamentos eventualmente devidos pela CONTRATANTE  à CONTRATADA, ou cobrado
judicialmente. 

 

21. DA SUBCONTRATAÇÃO

21.1.  Não será permitida subcontratação do objeto licitado.

 

22. DO REAJUSTE

22.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado.

22.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da CONTRATADA, os preços
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o  Índice de Preços ao
Consumidor Amplo - IPCA exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência
da anualidade.

22.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.

22.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a CONTRATANTE pagará à
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que
este ocorrer.

22.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
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22.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em
vigor.

22.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

22.7. O reajuste será realizado por apostilamento.

 

23. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

23.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde
que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação
original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do
objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

 

24. DA ESTIMATIVA VALOR DA DESPESA 

24.1. O custo total estimado da contratação é de R$ 63.120,00(sessenta e três mil, cento e vinte reais) ,
conforme preços, levantados junto a fornecedores, conforme Relatório de estimativa de Preços
79( 0458219). 

24.1.1.  No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto da contratação.

24.1.2. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à Contratada
dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.

 

25. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

25.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta de recursos específicos
consignados no orçamento anual da ESMPU.

25.2. Nos termos da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, esta Equipe de Planejamento entende
que as informações contidas no presente Termo de Referência DEVERÃO ESTAR DISPONÍVEIS
para qualquer interessado, pois não se caracterizam como sigilosas.

 

26. DOS ANEXOS DO TERMO DE REFERÊNCIA

ANEXO I - Estudo Técnico Preliminar da Contratação;

ANEXO II - Mapa de Riscos da Contratação;

ANEXO III - Instrumento de Medição do Resultado - IMR.

ANEXO IV - Modelo de Declaração de Vistoria

ANEXO V - Modelo de Declaração de Conhecimento das Condições do Local
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ANEXO I DO TR
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR DA CONTRATAÇÃO

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ETP)
Nº 021/2023 

INFORMAÇÕES BÁSICAS

1. Processo nº: 0.01.000.1.003360/2023-03.
2. Área Demandante: DIVISÃO DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS E MATERIAIS.

3. Categoria do Objeto:

 Bens  Obras e Serviços Especiais de
Engenharia

x Serviços  Locação de Imóveis

 

NECESSIDADE

 

4. Descrição da Necessidade:
 

       Trata o presente estudo sobre a análise da demanda apresentada para contratação de empresa especializada na
prestação de serviço de coleta, transporte, tratamento e destinação final de resíduos sólidos orgânicos e indiferenciados
gerados nas dependências da Escola Superior do Ministério Público da União.

      A contratação de uma empresa para coleta, transporte e destinação de resíduos se faz necessária devido à
responsabilidade ambiental da Escola Superior do Ministério Público da União, em conformidade com o Art. 10 da Lei Nº
12.305 de 02 de agosto de 2010, como geradora de resíduos não Recicláveis, os quais são equiparáveis aos resíduos
domiciliares, tais como: papéis sanitários, papéis de cozinha e copa, papéis metalizados, plastificados, adesivos, papéis que
tiveram contato com alimentos, resíduos orgânicos, resíduos de varrição, resíduos de podas de grama e galhas, entre
outros. Estes resíduos são classificados como Resíduos Classe II – Não Perigosos, segundo a ABNT NBR 10004., sendo
necessário o seu tratamento específico, como incineração, processamento, ou mesmo disposição em aterro controlado,
técnicas estas que somente podem ser executadas por empresas qualificadas e autorizadas pelos órgãos ambientais.

       A contratação de empresa especializada no serviço de coleta e destinação de resíduos visa também atender às
determinações contidas na Resolução 358, de 29 de abril 2005, do CONAMA e RDC Nº 222, DE 28 DE MARÇO DE
2018, da ANVISA, relativas à definição de normas para gerenciamento e tratamento de resíduos sólidos, bem como para
que a ESMPU possa realizar a gestão de forma ambientalmente adequada a coleta, o transporte e o destino adequado
desses resíduos, e também visa à manutenção das condições de higiene e limpeza das instalações prediais da Escola,
contribuindo para um ambiente de trabalho agradável e propício a um bom desempenho profissional.

       Diante dos fatos relatados podemos entender a importância do serviço licitado no presente Estudo, pois a execução
do serviço de acordo com todas as normas sanitárias, de segurança e ambientais existentes concernentes às atividades de
coleta, transporte, tratamento e destinação final de Resíduos realizado por empresa que demonstrar aptidão, experiência e
solidez no ramo a que se dedica, será a garantia de benefícios ao meio ambiente e a sociedade como um todo, além de
assegurar o devido tratamento aos resíduos produzidos na ESMPU,  auxiliando na  prevenção de doenças e  proliferação
de pragas..

5. Número do Documento de Formalização da Demanda (DFD) de Referência, previsto no
Plano de Contratações Anual (PCA): DFD 63 (SEI nº 0448417)

        Em tempo, informamos que a contratação não está prevista no PCA 2023, visto que, quando da elaboração do
PCA, havia um contrato vigente com a possibilidade de prorrogação. No entanto em 24 de outubro a empresa MKS
GESTÃO DE RESÍDUOS LTDA - ME optou por não prorrogar o contrato.

6. Descrição dos Requisitos da Contratação:          
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          Poderão participar deste processo de contratação empresas do ramo de atividade relacionada ao objeto, que não
possuam registro de sanção que impeça sua contratação.

           O(s) empregado(s) deverá(ão) ser pertencente(s) ao quadro de pessoal da empresa a ser contratada, que deverá
selecionar e preparar rigorosamente o(s) empregado(s) para prestar os serviços, tendo funções profissionais legalmente
registradas em suas carteiras de trabalho.

           Os serviços possuem natureza continuada, cuja vigência será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por
interesse das partes até o limite de 120 (cento e vinte) meses, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.
A contratação observa os critérios de sustentabilidade ambiental recomendados pelo Órgãos competente, e a contratada
deverá prever, no que couber, práticas de sustentabilidade nos termos da Instrução Normativa SLTI/MP no 01, de 19 de
janeiro de 2010.

        Os serviços de coleta de resíduos tem caráter preventivo e de manutenção, devendo ser realizados 2(duas) vezes por
semana, no horário entre  07h00 e 18h00, para que não haja acumulo de lixo no órgão.

       Os resíduos somente serão coletados mediante recibo (Controle de Transporte de Resíduos - CTR) emitido pela
empresa, devidamente assinado pelas partes, com indicação de data, horário e quantidade (Kg) de resíduos recolhida.

         É de responsabilidade da empresa a limpeza dos resíduos em casos de vazamentos de lixo no local de recebimento
ou no trajeto até a sua destinação ou disposição final. Os resíduos deverão ser descarregados em vazadouros próprios e
permitidos por lei.

         Os serviços especializados de gerenciamento de resíduos sólidos urbanos não perigosos, gerados nas dependências
da ESMPU, abrangendo as etapas de coleta, transporte, transbordo, tratamento, destinação ou disposição final
ambientalmente adequada deverão observar às disposições nos normativos federais e distritais que versem sobre o
presente objeto, bem como as normas expedidas sobre o assunto pela ABNT (Associação Brasileira de Normas
Técnicas) e ANVISA (Agência Nacional de Vigilância Sanitária).

          A empresa deverá ser cadastrada e autorizada pelo Serviço de Limpeza Urbana do Distrito Federal (SLU) para a
prestação dos serviços, conforme a Lei Distrital n.º 5.610/2016, Decreto Distrital n.º 37.568/2016 e Lei nº 6.484, de 14
de janeiro de 2020.

        Dado todo o exposto, a empresa prestadora dos serviços, objeto do presente estudo, deverá atender aos seguintes
requisitos:

        Qualificação Técnica:

        - Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e prazos compatíveis com
o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas
jurídicas de direito público ou privado.

       - Comprovação de que possui em seu quadro de funcionários, profissional responsável pela empresa inscrito na
entidade profissional competente e possuidor de anotação de responsabilidade técnica no tocante aos serviços objeto
desta licitação.

          A contratada deverá adotar as práticas de sustentabilidade previstas no art. 6º da Instrução Normativa SLTI/MP nº
1, de 19/01/2010, no que couber.

          A contratada deverá observar as exigências legais de sustentabilidade social na execução do serviço, observando
especialmente o seguinte:

         - Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários para a execução de serviços;

         - Seguir as normas técnicas de saúde, higiene e de segurança do trabalho, de acordo com as normas do Ministério
do Trabalho.

        - Fiscalizar o uso dos equipamentos de segurança (EPI).

         A contratação terá vigência de 12 meses, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o limite de 120
(cento e vinte) meses, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021, desde que haja autorização formal da
autoridade competente e observados os seguintes requisitos: 

       - Os serviços tenham sido prestados regularmente;

       - Seja comprovado, através de pesquisa de mercado, que o valor do contrato permaneça economicamente vantajoso
para a Administração;

       - Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação;
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        - Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

 
SOLUÇÃO

7. Levantamento de Mercado:

       Considerando que a Escola Superior do Ministério Público da União não dispõe de recursos humanos e
materiais  para o atendimento desses serviços, visto que é necessário mão-de-obra qualificada e certificada para a
realização de coleta, transporte, tratamento e disposição final dos resíduos, além de equipamentos e veículos específicos,  a
única solução disponível no mercado  para atender à demanda é a contratação  de empresa especializada na prestação dos
serviços.

         Para tanto, foram realizadas pesquisas de preços de mercado junto a 03 (três) empresas prestadoras de serviço do
mesmo ramo da contratação deste objeto, a fim de identificar nestas contratações do melhor preço, bem como a existência
de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendam às necessidades da Administração. As empresas
que apresentaram as propostas foram:

          - A empresa Ecopense Coleta de Resíduos LTDA - CNPJ nº 27.149.997/0001-00

          - A empresa Reziduall Gestão de Resíduos - CNPJ nº 31.864.187/0001-03

          - A empresa Recicle a Vida - CNPJ nº 07.887.773/0001-80

8. Descrição da Solução como um Todo:       

          A solução que melhor atende às necessidades da Administração é a contratação de empresa especializada na
prestação do serviço de coleta, transporte, tratamento e destinação final ambientalmente adequada de resíduos para
atender a ESMPU por meio de Pregão Eletrônico.

       A solução encontrada para atender a demanda apresentada consiste na contratação de empresa especializada nos
serviços especializados de gerenciamento de resíduos sólidos urbanos, gerados nas dependências da ESMPU, abrangendo
as etapas de coleta, transporte, transbordo, tratamento, destinação ou disposição final ambientalmente adequada, e
deverão observar as disposições contidas no Termo de Referência, nos normativos federais e distritais que versem sobre o
presente objeto, bem como as normas expedidas sobre o assunto pela ABNT (Associação Brasileira de Normas
Técnicas) e ANVISA (Agência Nacional de Vigilância Sanitária).

       Considerando às necessidades da Administração, a solução escolhida, está definida por previsão legal na Instrução
Normativa n° 5, de 25 de maio de 2017, que dispõe sobre as regras e diretrizes do procedimento de contratação de
serviços sob o regime de execução indireta no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional. O
serviço objeto desta contratação é caracterizados como comum, conforme prevê inciso XIII, do art. 6º da Lei 14.133, de
2021, pois, seus padrões de desempenho e qualidade foram objetivamente definidos neste instrumento, por meio de
especificações usuais de mercado.

      Conforme a Lei Distrital nº 5.610/2016, Decreto Distrital nº 37.568/2016 e Lei nº 6.484, de 14 de janeiro de 2020, a
CONTRATADA deverá ser cadastrada e autorizada pelo Serviço de Limpeza Urbana do Distrito Federal (SLU) para a
prestação dos serviços, objeto do Termo de Referência.

        Após a definição de preços de referência, a contratação ainda será conduzida por pregão eletrônico, o que trará
ampla participação de interessadas que fará com que o preço a ser contratado se aproxime ao valor de mercado. Assim, a
contratação será feita com preços compatíveis ao praticado no mercado.

         Os serviços serão executados conforme discriminado abaixo:

         Os resíduos sólidos indiferenciados e rejeitos serão acondicionados pela ESMPU, em sacos plásticos, e depositados
em contêineres próprios do órgão.

         Os materiais recicláveis secos separados nas dependências da ESMPU não integrarão a presente contratação.

    A empresa deverá efetuar  a retirada dos resíduos, no horário das 07h00 às 18h00, 02(duas) vezes por semana, em dias
a combinar com a CONTRATANTE.

       Os resíduos somente serão coletados mediante recibo (Controle de Transporte de Resíduos - CTR) emitido pela
empresa, devidamente assinado pelas partes, com indicação de data, horário e quantidade (Kg) de resíduos recolhida.
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       A equipe coletora da empresa deverá recolher, manusear e transportar os sacos plásticos com cuidado para não os
danificar. Caso haja rompimento desses, os resíduos espalhados deverão ser imediatamente varridos, recolhidos e
colocados em recipientes adequados, pela própria equipe da CONTRATADA.

        O responsável pela operação de coleta deverá assegurar-se que os contentores estejam íntegros, devidamente
vedados e amarrados de forma segura, sem risco de acidentes ou derramamento do resíduo.

        É de responsabilidade da empresa a limpeza dos resíduos em casos de vazamentos de lixo no local de recebimento
ou no trajeto até a sua destinação ou disposição final. Os resíduos deverão ser descarregados em vazadouros próprios e
permitidos por lei.

     Os empregados da empresa deverão realizar os serviços devidamente uniformizados, portar crachá de identificação
com foto, e estar munidos de equipamentos de proteção individual (EPIs) e de todos os materiais necessários à execução
das atividades.

          Nos termos do art. 23, parágrafo único do Decreto Distrital nº 37.568/2016, a coleta de resíduos indiferenciados e
orgânicos deverá ser feita em veículo do tipo coletor compactador contendo dispositivo mecânico ou hidráulico que
possibilite a distribuição e compressão dos resíduos no interior da carroceria e sua posterior descarga, conforme
especificações da NBR 12980/1993 da ABNT, dotado de sistema coletor de "chorume" e sinalização traseira tipo giroflex,
ou do tipo "rollon/roll-off".

      A responsabilidade pelos resíduos sólidos urbanos não perigosos, produzidos pela ESMPU e recolhidos pela
EMPRESA, incluindo a respectiva destinação ou disposição ambientalmente adequada desses, é da EMPRESA, a qual 
deverá ressarcir à ESMPU quaisquer despesas que essa venha a ter em razão de débitos, multas e/ou infrações, aplicadas
por descumprimento ao disposto nas normas ambientais federais ou distritais.

          A EMPRESA deverá indicar expressamente em sua proposta em qual o Aterro Sanitário irá realizar a disposição
final dos rejeitos, qualquer alteração do local de disposição final, ao longo da execução contratual, deverá ser comunicada
à ESMPU com antecedência de 10 (dez) dias úteis, acompanhada da respectiva documentação exigida pela legislação
ambiental.

         Nos termos do art. 10, § 2º da Lei Distrital nº 5.418/2014, “os resíduos sólidos gerados no Distrito Federal somente
têm autorização de transporte para outros estados da Federação após autorização ou declaração expressa de
concordância emitida pela autoridade ambiental competente do estado receptor dos resíduos”.

           À CONTRATADA são proibidas as seguintes formas de destinação ou disposição final de resíduos sólidos e/ou
rejeitos:

Lançamento em quaisquer corpos hídricos;
Lançamento in natura a céu aberto;
Queima a céu aberto ou em recipientes, instalações e equipamentos não licenciados para essa finalidade;
Outras formas vedadas pelo poder público;
Deposição inadequada no solo;
Deposição em áreas sob regime de proteção especial e áreas sujeitas a inundação;
Lançamentos em sistemas de redes de drenagem de águas    pluviais, de esgotos, de eletricidade, de
telecomunicações e assemelhados;
Infiltração no solo sem tratamento prévio e projeto aprovado pelo órgão de controle ambiental estadual competente;
Utilização para alimentação animal, em desacordo com a legislação vigente;
Utilização para alimentação humana.

         Para execução dos serviços pretendidos, deverão ser observadas as especificações técnicas definidas neste
instrumento, bem como as normas técnicas ambientais e demais normas vinculadas à execução dos serviços.

     Os veículos utilizados nos serviços deverão estar, obrigatoriamente, cadastrados e identificados, além de serem dotados
de equipamentos de pesagem, conforme previsto na Resolução ADASA n. 14/2016 e Decreto n. 37.568/2016 e suas
alterações subsequentes.

9. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas:

O quantitativo a ser licitado  referente ao serviços de coleta, dos resíduos sólidos gerados nas
dependências da Escola está baseado nos serviços já contratados em anos anteriores e no volume de
resíduos gerados nestas contratações.

A estimativa anual da contratação é de cerca de 30(trinta) toneladas , visto que a média mensal apurada
, conforme planilha abaixo é de 2,5 toneladas.
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PESAGEM  -RESÍDUO ORGÂNICO/INDIFERENCIADO

MÊS QUANTIDADE(Kg)

JANEIRO/2023 2.460

FEVEREIRO/2023 2.700

MARÇO/2023 3.580

ABRIL/2023 2.520

MAIO/2023 3.000

JUNHO/2023 2.010

JULHO/2023 2.000

AGOSTO/2023 2.200

SETEMBRO/2023 2.400

MÉDIA MENSAL 2.500

MÉDIA ANUAL 30.000

 A quantidade a ser licitada está especificada na tabla abaixo:

DESCRIÇÃO UNIDADE
QUANTIDADE
ESTIMADA
MENSAL

QUANTIDADE
ESTIMADA
ANUAL

Serviços de gerenciamento de resíduos sólidos urbanos não
perigosos, orgânicos e indiferenciados, gerados nas
dependências da ESMPU, abrangendo as etapas de coleta,
transporte, transbordo e tratamento, destinação ou disposição
final ambientalmente adequada.

Toneladas 2,5 30

 

10. Estimativa do Valor da Contratação:         

    Em pesquisa de  preços realizada junto a empresas do ramo, conseguiu-se os seguintes valores do kilograma:

1. Ecopense Coleta de Resíduos LTDA : R$ 1,14
2. Reziduall Gestão de resíduos : 1,60
3. Recicle a Vida : 1,07
4. Contrato da ESMPU: R$ 1,90  

    Média do kilograma: R$ 1,43( um real e quarenta e três centavos)
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   Considerando a média dos valores levantados no mercado e do atual valor contrato da ESMPU e a quantidade média
anual de resíduos , o valor médio anual da contratação é de R$ 42.900( quarenta e dois mil e novecentos reais).

     No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto,
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

      O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à Contratada dependerão dos
quantitativos de serviços efetivamente prestados.

 

11. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução:    

        Tendo em vista que a pretensa contratação trata de atendimento solução única e estas já foram atendidas em outras
oportunidades por uma única empresa, a opção pelo parcelamento do objeto não se faz necessária, nem pode ser
justificado.

12. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes:         

      Não se faz necessário proceder a outras contratações correlatas nem interdependentes para a viabilidade e contratação
desta demanda, visto que a contratação do serviço licitado atende toda necessidade existente.

13. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento: 

       A contratação não está prevista no PCA 2023, visto que, quando da elaboração do PCA, havia um contrato vigente
com a possibilidade de prorrogação. No entanto em 24 de outubro a empresa MKS GESTÃO DE RESÍDUOS LTDA
- ME optou por não prorrogar o contrato.

 
PLANEJAMENTO

14. Benefícios a Serem Alcançados com a Contratação:          

      Com a adoção da solução de contratação de empresa especializada em Coleta de Resíduo a ser realizada na
ESMPU terá melhoria no processo de gerenciamento dos resíduos gerados, dando uma destinação correta a esses
resíduos, seguindo as orientações das Normas Técnicas vigentes.

15. Providências a Serem Adotadas:

          Não há a necessidade de tomada de providências ou adequações para a solução da prestação de serviço a ser
efetivada.

16. Possíveis Impactos Ambientais: 

       A coleta e transporte inadequado desses resíduos podem trazer riscos a todos os funcionários envolvidos neste
processo e à população em geral. A ausência de tratamento, quando necessário e a disposição final ambientalmente
inadequada desses resíduos pode ocasionar consequências ainda mais graves, como a contaminação do solo, do lençol
freático e das águas superficiais, como rios e córregos, além de contribuírem para a proliferação de inúmeros vetores
transmissores. Daí a necessidade de técnicas específicas durante todo o processo de manipulação de tais resíduos,
diminuindo a incidência de doenças e degradação do meio ambiente.
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          Os possíveis impactos ambientais decorrem da destinação final inadequada dos resíduos, sendo mencionado no
Termo de Referência a responsabilidade da Contratada seguir rigorosamente a legislação sanitária vigente neste quesito e
dar o devido descarte destes resíduos a fim de garantir a preservação ambiental.

 
VIABILIDADE

17. Declaração de Viabilidade:      

         Declara esta Equipe de Planejamento que a contratação pretendida é viável, uma vez que a mesma é indispensável
em virtude do atendimento à demanda da comunidade acadêmica e demais usuários na execução das atividades de ensino,
pesquisa, extensão e administração e, tendo em vista que existe mão de obra especializada no mercado, organizada e
sindicalizada, bem como Convenção Coletiva de Trabalho disciplinando as condições de trabalho da categoria de
trabalhadores que serão empregados na prestação dos serviços, considera-se ainda que, a contratação é viável e razoável,
além de ser necessária para o atendimento das necessidades e interesses da Administração.

18. Responsáveis (Equipe de Planejamento da Aquisição/Contratação):

INTEGRANTE REQUISITANTE

Nome Jean Cesar de Sousa Padilha

Cargo Chefe da DISAM

Matrícula 71520

Lotação SA/COSAD/DISAM

INTEGRANTE TÉCNICO

Nome Alex Slongo Nascimento

Cargo Chefe do NUPROD

Matrícula 70115

Lotação SA/COSAD/DISAM/NUPROD

INTEGRANTE ADMINISTRATIVO

Nome Renata Dias Ferreira Quintanilha

Cargo Assessora SA

Matrícula 72017

Lotação SA
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ANEXO II DO TR
 MAPA DE RISCOS DA CONTRATAÇÃO

O gerenciamento de riscos, formalizado por meio do documento de Mapa de Riscos, faz parte do
processo de planejamento da aquisição/contratação, conforme previsto na Instrução Normativa nº
5/2017/MPOG.   Durante todo o processo de planejamento da contratação, os riscos são identificados,
avaliados e dispostos neste documento. Na análise, identificam-se e mensuram-se os riscos inerentes à
contratação, bem como se estabelecem ações para redução, eliminação e contingência deles.

A identificação e mensuração dos riscos é dividida em três grupos: Riscos do Processo de
Aquisição/Contratação (RPAC), Riscos do Serviço/Produto (RSP) e Riscos da Gestão
Contratual  (RGC).

Para cada risco identificado serão listados seus impactos, probabilidade de ocorrência, qualificação de
seus potenciais danos, consequências, ações de prevenção e de contingência a serem adotadas, e os
responsáveis por essas ações.

Em caso de não aplicação dos riscos, marcar a opção “ NÃO SE APLICA”.

Na análise, serão adotadas as seguintes escalas:

A escala de mensuração da PROBABILIDADE de ocorrência do risco:

            Tabela 1: Avaliação de riscos quanto à probabilidade de ocorrência.

NÍVEL DEFINIÇÃO

ImprovávelÉ improvável que o risco se realize.

Remota Há remotas chances do risco se realizar.

Ocasional Ocasionalmente o risco se realiza.

Provável Provavelmente o risco se realizará.

Frequente O risco frequentemente se realiza.

A escala de mensuração da QUALIFICAÇÃO DO DANO, caso o risco ocorra:

            Tabela 2: Qualificação quanto aos potenciais danos.

NÍVEL DEFINIÇÃO

DesprezívelSem consequências ou consequências insignificantes, sem danos ou danos insignificantes.

Baixo Consequências leves, danos controláveis ou reparáveis a baixo custo ou curto prazo.

Médio Consequências medianas, danos controláveis ou reparáveis a médio custo/prazo.

Alto Consequências severas, danos controláveis ou reparáveis a considerável custo/prazo.
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Extremo Danos controláveis/reparáveis a custo/prazo inviáveis ou incontroláveis/irreparáveis.

As ações a respeito dos riscos podem ser de:

Redução do risco: é a ação de implementar controles para reduzir o risco a níveis aceitáveis.

Retenção do risco: envolve a ação de aceitar o risco, incluindo os riscos não identificados;

Evitar o risco: envolve a ação de evitar totalmente o risco. Porém, quando o custo da
implementação de controles excede aos benefícios, pode significar a eliminação da atividade ou
do processo gerador do risco;

Transferir o risco: envolve a transferência ou o compartilhamento do risco com uma entidade
externa.

FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA DA CONTRATAÇÃO  Nº  0448417

1. Riscos do Processo de Contratação (RPAC)

1.1. Risco de que as especificações estejam incorretas ou incompletas.              OCASIONAL  

IMPACTO Atraso na conclusão do processo e possibilidade da não contratação dentro do exercício
financeiro.

PROBABILIDADE Frequente  Provável  Ocasional X Remota   Improvável  

QUALIFICAÇÃO
DO DANO Extremo  Alto  Médio  Baixo X  Desprezível  

CONSEQUÊNCIA Necessidade de reavaliação das especificações.

AÇÃO DE
PREVENÇÃO Elencar com o máximo de detalhes as especificações dos produtos pretendidos

AÇÃO DE
CONTINGÊNCIA

As especificações dos serviços deverão ser elaboradas por servidores da área de serviços
administrativos e revisados pela chefia direta.

RESPONSÁVEL Equipe de Planejamento

 

1.2. Risco de que o TR necessite ser revisto, para adequação a recomendações de
outras áreas.

                 
 OCASIONAL  

IMPACTO Atraso na conclusão do processo e possibilidade da não contratação dentro do exercício
financeiro.

PROBABILIDADE Frequente  Provável   X Ocasional  Remota  Improvável  

QUALIFICAÇÃO DO DANO Extremo  Alto  Médio  Baixo X Desprezível  
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CONSEQUÊNCIA Necessidade de retificação do TR

AÇÃO DE PREVENÇÃO A contratação será conduzida por equipe multidisciplinar, a fim de se reduzir possíveis
erros técnicos ou jurídicos.

AÇÃO DE CONTINGÊNCIA A documentação deverá estar amparada nas orientações das áreas do NUSERV E
DISAM.

RESPONSÁVEL Equipe de planejamento

 

1.3. Risco de ocorrência de contingenciamento de recursos orçamentários antes da
contratação             REMOTO  

IMPACTO Atraso na realização da licitação.

PROBABILIDADE Frequente  Provável  Ocasional  Remota X Improvável  

QUALIFICAÇÃO DO DANO Extremo  Alto  Médio  Baixo X Desprezível  

CONSEQUÊNCIA Aumento da probabilidade da não aquisição/contratação dentro do exercício
financeiro.

AÇÃO DE PREVENÇÃO Especificações dos serviços deverão estar alinhadas com o orçamento destinado pela
gestão superior.

AÇÃO DE CONTINGÊNCIA Especificações dos serviços e quantitativos deverão ser ajustados para se
enquadrarem ao orçamento.

RESPONSÁVEL Equipe de planejamento e DIOF

 

1.4. Risco de Impugnação do Edital de Licitação.        IMPROVÁVEL  

IMPACTO Atraso na conclusão do processo e possibilidade da não contratação dentro do exercício
financeiro.

PROBABILIDADE Frequente  Provável  Ocasional  Remota  Improvável X

QUALIFICAÇÃO
DO DANO Extremo  Alto  Médio  Baixo     X Desprezível  

CONSEQUÊNCIA Retificação do Edital e/ou anexos e nova publicação. Dilação do prazo da fase externa.

AÇÃO DE
PREVENÇÃO

O termo de referência  e o edital deverão ser elaborados de acordo com a legislação pertinente, e
observância de boas práticas recomendadas pelos órgão de controle

AÇÃO DE
CONTINGÊNCIA A confecção do edital deverá ser feita em conjunto com a equipe de planejamento da contração.

RESPONSÁVEL CLCE e equipe de planejamento
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1.5. Risco de ocorrência de Licitação Deserta.                 OCASIONAL  

IMPACTO Atraso na conclusão do processo e possibilidade da não contratação dentro do exercício
financeiro.

PROBABILIDADE Frequente  Provável  Ocasional      X Remota  Improvável  

QUALIFICAÇÃO
DO DANO Extremo  Alto   X Médio  Baixo  Desprezível  

CONSEQUÊNCIA Necessidade de reavaliação de requisitos e especificações.

AÇÃO DE
PREVENÇÃO

As especificações dos serviços deverão ser elaboradas com o amparo em pesquisas de mercado,
a fim de avaliar a oferta disponível.

AÇÃO DE
CONTINGÊNCIA A área demandante deve buscar por equipamentos/serviços disponíveis no mercado.

RESPONSÁVEL Equipe de planejamento e CLCE.

 

1.6. Risco de que haja grande quantidade de recursos contra o resultado da
Licitação.               REMOTO  

IMPACTO Atraso na conclusão do processo e possibilidade da não contratação dentro do exercício financeiro.

PROBABILIDADE Frequente  Provável  Ocasional  Remota    X Improvável  

QUALIFICAÇÃO
DO DANO Extremo  Alto  Médio  Baixo    X Desprezível  

CONSEQUÊNCIA Necessidade de mobilização das áreas envolvidas, a fim de subsidiar as respostas aos recursos e
buscar maior celeridade do processo.

AÇÃO DE
PREVENÇÃO

O termo de referência e o edital deverão ser elaborados de acordo com a legislação pertinente, em
observância às boas práticas recomendadas pelos órgãos de controle.

AÇÃO DE
CONTINGÊNCIA As áreas envolvidas deverão estar mobilizadas para subsidiar as respostas aos recursos.

RESPONSÁVEL Equipe de planejamento.

 

1.7. Risco de que a licitante vencedora não assuma a contratação. IMPROVÁVEL  

IMPACTO Atraso no fornecimento do serviço/produto e possibilidade da não contratação dentro do
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IMPACTO exercício financeiro.

PROBABILIDADE Frequen
te  Provável  Ocasional  Remota  Improvável X

QUALIFICAÇÃO DO
DANO

Extrem
o  Alto  Médio  Baixo X Desprezível  

CONSEQUÊNCIA Necessidade de promover gestão para convocação das demais licitantes ou repetir a licitação.

AÇÃO DE
PREVENÇÃO

Análise minuciosa pela CLCE das documentações de habilitação e regularidade fiscal da(s)
empresa (s) vencedora (s) do certame, bem como análise das propostas vencedoras pela área
técnica.

AÇÃO DE
CONTINGÊNCIA Celeridade na análise das documentações do(s ) licitantes vencedor(es).

RESPONSÁVEL CLCE e equipe de planejamento

2. Riscos do Serviço/Produto (RSP)

2.1. Risco de que a ESMPU não tenha estrutura adequada para instalação/acondicionamento
dos produtos

NÃO SE
APLICA

 
 X

IMPACTO  

PROBABILIDADE Frequente  Provável  Ocasional  Remota  Improvável  

QUALIFICAÇÃO DO DANO Extremo  Alto  Médio  Baixo  Desprezível  

CONSEQUÊNCIA -

AÇÃO DE PREVENÇÃO -

AÇÃO DE CONTINGÊNCIA -

RESPONSÁVEL -

 

2.2. Risco de que o serviço  não atinja os objetivos definidos pela área requisitante.          IMPROVÁVEL  

IMPACTO Prejuízos à continuidade/início das atividades do Órgão.

PROBABILIDADE Frequente  Provável  Ocasional  Remota  Improvável   X

QUALIFICAÇÃO DO
DANO Extremo  Alto  Médio  Baixo  Desprezível  

CONSEQUÊNCIA Aumento de gastos e tempo para nova contratação
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AÇÃO DE PREVENÇÃO Acompanhamento e fiscalização constantes pelos servidores das áreas de almoxarifado e
demandante.

AÇÃO DE
CONTINGÊNCIA

Buscar junto à empresa soluções pra que haja o alcance do objetivo, sem a necessidade de
nova contratação.

RESPONSÁVEL Equipe de planejamento

 

2.3. Risco de que haja dificuldades na execução dos serviços. NÃO SE APLICA    X

IMPACTO  

PROBABILIDADE Frequente  Provável  Ocasional  Remota  Improvável  

QUALIFICAÇÃO DO DANO Extremo  Alto  Médio  Baixo  Desprezível  

CONSEQUÊNCIA -

AÇÃO DE PREVENÇÃO -

AÇÃO DE CONTINGÊNCIA -

RESPONSÁVEL -

3. Riscos da Gestão Contratual (RGC).

3.1. Risco do descumprimento de cláusulas contratuais, especificações,
projetos ou prazos.      IMPROVÁVEL  

IMPACTO Indisponibilidade dos benefícios da contratação e/ou seu atendimento parcial

PROBABILIDADE Frequente  Provável  Ocasional  Remota  Improvável X

QUALIFICAÇÃO DO
DANO Extremo  Alto  Médio  Baixo X Desprezível  

CONSEQUÊNCIA Atraso na execução do projeto

AÇÃO DE
PREVENÇÃO

Fiscalização rígida da execução do contrato e alerta à empresa sore as sanções a que
estará sujeita no caso de descumprimento  contratual.

AÇÃO DE
CONTINGÊNCIA

Análise minuciosa da proposta e da documentação de habilitação das
empresa vencedora.

RESPONSÁVEL CLCE, fiscal do contrato e NUGEC.
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3.2. Risco de paralisação da prestação do serviço sem justa causa e sem aviso
prévio.              IMPROVÁVEL  

IMPACTO Indisponibilidade dos benefícios da contratação.

PROBABILIDADE Frequente  Provável  Ocasional  Remota  Improvável X

QUALIFICAÇÃO DO
DANO Extremo  Alto  Médio  Baixo X Desprezível  

CONSEQUÊNCIA Atraso no projeto e/ou prejuízo à continuidade das atividades do Órgão

AÇÃO DE PREVENÇÃO Notificação e alerta à empresa sobre as sanções previstas no descumprimento da entrega
do objeto do contrato.

AÇÃO DE
CONTINGÊNCIA

Possível aplicação de penalidades aplicadas mediante sentença condenatória decorrente de
processo sancionador.

RESPONSÁVEL Fiscal do contrato e NUGEC.

 

3.3. Risco de perda das condições de habilitação durante a execução contratual.                REMOTO  

IMPACTO Indisponibilidade dos benefícios da contratação.

PROBABILIDADE Frequente  Provável  Ocasional  Remota        X Improvável  

QUALIFICAÇÃO DO
DANO Extremo  Alto  Médio  Baixo        X Desprezível  

CONSEQUÊNCIA Atraso no projeto 

AÇÃO DE
PREVENÇÃO

Fiscalização rígida da execução do contrato e alerta à empresa sobre as sanções a que estará
sujeita no caso de descumprimento contratual.

AÇÃO DE
CONTINGÊNCIA Análise minuciosa da proposta e da documentação de habilitação da empresa vencedora.

RESPONSÁVEL CLCE , fiscal do contrato e DISAM

 

De acordo.

Aprova-se este documento de Mapa de Riscos

INTEGRANTE TÉCNICO

Nome Alex Slongo Nascimento
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EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA
CONTRATAÇÃO Cargo Chefe NUPROD

Matrícula 70115

Lotação DISAM/SA

INTEGRANTE REQUISITANTE INTEGRANTE ADMINISTRATIVO

Nome Jean Cesar de Sousa Padilha Nome Renata Dias Ferreira Quintanilha

Cargo Chefe DISAM Cargo Assessora da SA

Matrícula 71520 Matrícula 72017

Lotação DISAM/SA Lotação SA

 

ANEXO III DO TR
INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DO RESULTADO - IMR

 Definição: INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO – documento anexo ao contrato que
define, em bases compreensíveis, tangíveis, objetivamente observáveis e comprováveis os níveis
esperados de qualidade da prestação do serviço e respectivas adequações de pagamento; 

Objetivo a atingir: obtenção da melhor execução do objeto, mediante a definição de indicadores de
acompanhamento de qualidade dos serviços prestados durante a vigência do contrato. 

Forma de avaliação: de acordo com o mecanismo de cálculo e faixas de ajustes de pagamento,
compreendendo glosas do valor referente ao serviço executado, que podem ser cumulativas. 

Apuração: o registro de ocorrências será apurado, pelo fiscal do contrato,  a cada execução de serviço,
aplicando-se a respectiva pontuação . 

Sanções: de acordo com a cláusula de sanções deste termo de referência. 

INDICADOR nº 1 - Pontualidade no cumprimento dos prazos de agendamento e execução dos
serviços contratados. (0,90; 0,95 ou 1,00 ponto) 

Finalidade Garantir que os serviços sejam realizados nos prazos previstos no Termo de Referência

Meta a cumprir 100% dos serviços  requeridos executados nos prazos estabelecidos no Termo de
Referência 

Forma de acompanhamento Pessoal,  pelo fiscal do contrato 

Periodicidade Por evento, a cada serviço executado 

  

O valor a ser pago será do serviço executado pelo fator: 

Valor (R$) = valor do serviço executado X Fator de Cálculo: 
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Mecanismo de cálculo 

Fator = 1,00 – se o total dos serviços forem concluídos no prazo estabelecido; 

Fator = 0,95 – se os serviços, em parte, forem concluídos fora do prazo; 

Fator = 0,90 – se o total dos serviços forem concluídos fora do prazo 

Início da vigência A partir do recebimento da ordem de serviço pela Contratada 

Faixas de ajustes de
pagamento 

Averiguação serviço a serviço, em todos os serviços constantes da ordem de serviço: 

Se o fator for = a 1,00 – corresponde a 100% do valor contratado 

Se o fator for = a 0,95 – corresponde a 95% do valor contratado 

Se o fator for = a 0,90 – corresponde a 90% do valor contratado 

Sanções Conforme cláusula 20 deste termo de referência 

Observações   

INDICADOR nº 2 – Qualidade dos bens e serviços prestados( 0,90 e 1,00 ponto) 

Finalidade Garantir que a os bens fornecidos sejam de qualidade e que os serviços não sejam mal executados,
totalmente ou em parte 

Meta a cumprir 100% dos bens fornecidos e os serviços  estejam de acordo com o previsto no termo de
referência 

Forma de
acompanhamento Pessoal,  pelo fiscal do contrato 

Periodicidade Por evento, a cada serviço executado 

  

  

Mecanismo de
cálculo 

O valor a ser pago será do serviço executado pelo fator: 

Valor (R$) = valor do serviço executado X Fator Cálculo: 

Fator = 1,00 – se os bens/serviços foram entregues/executados na sua totalidade, de acordo com
as especificações do termo de referência; 

Fator = 0,90 – se os serviços foram executados com pequenas falhas, mas  que não comprometam
o funcionamento, tampouco o recebimento 

Início da vigência A partir do recebimento da ordem de serviço pela Contratada 

Faixas de ajustes de
pagamento 

Averiguação serviço a serviço, em todos os serviços constantes da ordem de serviço: 

Se o fator for = a 1,00 – corresponde a 100% do valor contratado 

Se o fator for = a 0,90 – corresponde a 90% do valor contratado 

Sanções Conforme item 20 deste termo de referência 
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Observações  

 

ANEXO  IV DO TR
 MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISTORIA

DECLARAÇÃO DE VISTORIA

 

A Escola Superior do Ministério Público da União declara que o licitante (nome da empresa), CNPJ nº
___________________, através do seu Representante Legal,
___________________________________, RG________ /UF, compareceu nessa unidade e
verificou o objeto do Pregão nº _______/_______, tomando conhecimento das características e
condições do objeto a ser entregue.                      

                                                                      Brasília,         de                        de 2024.

___________________________________________

 Assinatura do Representante da ESMPU

 

Declaro ter realizado a vistoria, para participação no certame licitatório, ocasião em que me foram
prestadas todas as informações solicitadas, estando ciente das condições e características do objeto a
ser entregue, conforme especificações constantes no Edital de Licitação.

__________________________________________

Assinatura do Representante Legal da Empresa

 

ANEXO V  DO TR
MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DAS CONDIÇÕES DO LOCAL

A empresa: ___________________________________________ inscrita no CNPJ nº
_____________, por intermédio de seu Representante legal ou preposto, o Sr(a)
____________________________________, portador da identidade nº ___________, DECLARA,
sob as penas da lei, para todos os fins, estar familiarizado com a natureza e vulto dos serviços
especificados, bem como as técnicas necessárias ao perfeito desenvolvimento da execução do objeto.
Declara ainda que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos
trabalhos, assumindo total responsabilidade por esse fato e informando que não o utilizará para quaisquer
questionamentos futuros.

                                                                                  Brasília,       de                        de 2024.

 

____________________________________________

Assinatura do Representante Legal da Empresa

 

ANEXO II
PLANILHA DE PREÇOS DE REFERÊNCIA

VALO R PO R VALO R VALO R ANUAL
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ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE VALO R PO R
TO NELADA

VALO R
MENSAL (valor total da

contratação)

1

Serviços de gerenciamento de resíduos sólidos urbanos
não perigosos, orgânicos e indiferenciados, gerados nas
dependências da ESMPU, abrangendo as etapas de coleta,
transporte, transbordo e tratamento, destinação ou
disposição final ambientalmente adequada.

Tonelada R$ 2.104,00 R$ 5.260,00 R$ 63.120,00

 

ANEXO III
MODELO DE MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO Nº _____/_____ QUE FAZEM ENTRE SI A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DA
ESCOLA SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO, E A EMPRESA 

A UNIÃO, por intermédio da ESCOLA SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO
– ESMPU, inscrita no CNPJ sob o n. 03.920.829/0001-09, com sede na Avenida L-2 Sul Quadra
603, Lote 22, nesta Capital, representada neste ato pelo(a) Secretário(a) de Administração,
________________________________, _______ (nacionalidade), portador(a) da Carteira de
Identidade n. ______ – ______ (órgão expedidor), e do CPF n. _______________, residente e
domiciliado (a) ________, OU, em seus impedimentos e ausências, pelo(a) Secretário(a) de
Administração Substituto ___________________, _________ (nacionalidade), portador da Carteira
de Identidade n. _________ - _______ (órgão expedidor), e do CPF n. _____________, residente e
domiciliado (a) ___________, no uso da competência que lhes foi atribuída nos termos da Portaria
ESMPU nº 92, de 22 de junho de 2020, publicada no Boletim de Serviço de junho de 2020, do
Estatuto da ESMPU, aprovado pela Portaria PGR/MPU nº 95, de 20 de maio de 2020 e do Regimento
Interno da ESMPU, aprovado pela Resolução CONAD nº 05, de 22 de junho de 2020, doravante
denominada simplesmente CONTRATANTE, e o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF
sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., em ............................. doravante
designada CONTRATADA, neste ato representado(a) por  .................................. (nome e função no
contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo
em vista o que consta no Processo nº 0.01.000.1.003360/2023-03 e em observância às disposições da
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo
de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n. .../..., mediante as cláusulas e condições a seguir
enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada nos serviços de
coleta, transporte, tratamento e disposição final dos resíduos sólidos orgânicos e indiferenciados gerados
nas dependências da Escola Superior do Ministério Público da União - ESMPU.
1.2. Os quantitativos e especificações estão descritos no quadro abaixo:
 

ITEM DESCRIÇÃO UN.
Q UANTIDADE
ESTIMADA
(MENSAL)

Q UANTIDADE
ESTIMADA (ANUAL)

1

Serviços de gerenciamento de resíduos sólidos urbanos não
perigosos, orgânicos e indiferenciados, gerados nas
dependências da ESMPU, abrangendo as etapas de coleta,
transporte, transbordo e tratamento, destinação ou
disposição final ambientalmente adequada.

Tonelada 2,5 30

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.3.1. O Termo de Referência 21/2024;;
1.3.2. O Edital de Licitação de  __ /____;
1.3.3. A Proposta da CONTRATADA, datada de __/__/____.
 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, a contar da data da última
assinatura eletrônica, prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº
14.133, de 2021.
2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente,
de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação
com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos
serviços tem natureza continuada;

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com
informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente;

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração
mantém interesse na realização do serviço;

d) Haja manifestação expressa da CONTRATADA informando o interesse na

Edital de Licitação 2 (0471753)         SEI 0.01.000.1.003360/2023-03 / pg. 52



prorrogação;
e) Seja comprovado que a CONTRATADA mantém as condições iniciais de

habilitação.
2.3. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados
ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como
condição para a renovação.
2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando a CONTRATADA tiver sido penalizada nas
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público,
observadas as abrangências de aplicação.
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO
CONTRATUAIS
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no O Termo de
Referência 21/2024, anexo a este Contrato.
4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO
5.1. O valor total estimado da contratação é de R$ .......... (.....).
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto da contratação.
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.
 
6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se
definidos no  Termo de Referência 21/2024, anexo a este Contrato.
7. CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da
data do orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA).
7.2. Após o interregno de um ano, mediante pedido da CONTRATADA, os preços iniciais
serão reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do íÍndice de Preços ao Consumidor
Amplo - IPCA ou outro índice que o substitua, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas
após a ocorrência da anualidade.
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará
ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.
 
8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
8.1. São obrigações da Contratante:
8.1.1. Prestar as informações e esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pela
CONTRATADA. 
8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste termo de referência, verificando
minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos provisoriamente com as
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo. 
8.1.3. Atestar o recebimento dos serviços contratados, após verificação das especificações,
rejeitando o que não estiver de acordo com o TR, por meio de notificação à Contratada.
8.1.4. Efetuar os pagamentos à CONTRATADA nas condições estabelecidas no termo de
referência. 
8.1.5. Relacionar-se com a CONTRATADA, exclusivamente, por meio de pessoa por ela
formalmente indicada. 
8.1.6. Notificar/Comunicar a contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas
ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção,
certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas.
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8.1.7. Nomear o servidor responsável pelo acompanhamento e fiscalização dos serviços, o qual
deverá documentar as ocorrências
8.1.8. Aplicar sanções administrativas quando se fizerem necessárias, após o direito da ampla
defesa e do contraditório. 
8.1.9. Assegurar o acesso dos empregados da Contratada, quando devidamente identificados, aos
locais em que devam executar suas tarefas.
8.1.10. Ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de empregado da Contratada
que estiver sem uniforme ou identificação, que embaraçar ou dificultar a sua fiscalização ou cuja
permanência na área, a seu exclusivo critério, julgar inconveniente.
 
9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
9.1. São obrigações da Contratada:
9.1.1. Iniciar as atividades de prestação de serviços nas dependências da CONTRATANTE, em
data e horário agendados, sendo de segunda à sexta- feira, das 7h às 18h;
9.1.2. Apresentar seus empregados com pontualidade, de acordo com os horários agendados pela
CONTRATANTE, para fins da execução dos serviços contratados;
9.1.3. Submeter seus empregados, durante o tempo de permanência nas dependências da
CONTRATANTE, aos regulamentos de segurança e disciplina instituídos;
9.1.4. Selecionar e preparar rigorosamente os empregados que irão prestar os serviços;
9.1.5. Sempre que solicitado pela CONTRATANTE, e independente de declinação de motivos, a
CONTRATADA deverá substituir quaisquer dos empregados destacados para executar os serviços;
9.1.6. Implantar adequadamente o planejamento, a execução e supervisão dos serviços, de forma a
obter uma operação correta e eficaz, realizando os serviços de forma meticulosa e constante, mantendo
sempre todas as dependências da CONTRATANTE em perfeita ordem;
9.1.7. Prestar os serviços dentro dos parâmetros estabelecidos, com a observância às
recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação, bem como observar conduta adequada na
utilização dos materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios;
9.1.8. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade, bem como atender
prontamente o que lhe for solicitado e exigido;
9.1.9. Responsabilizar-se por prejuízos causados à CONTRATANTE, em virtude do
descumprimento de sua parte das condições constantes deste termo de referência;
9.1.10. Responsabilizar-se, independentemente de fiscalização ou acompanhamento pela
Administração, pelos prejuízos de qualquer natureza causados ao patrimônio da CONTRATANTE ou
de terceiros, originados direta ou indiretamente pela prestação dos serviços, decorrentes de dolo ou
culpa de seus empregados, prepostos ou representantes, ficando obrigada a promover o ressarcimento a
preços atualizados dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir da comprovação de sua
responsabilidade; não o cumprindo, legitimará o desconto do valor respectivo dos créditos a que
porventura faça jus;
9.1.11. Manter, durante todo o período de vigência do ajuste, todas as condições que ensejaram
sua contratação;
9.1.12. Responsabilizar-se pela qualidade dos serviços,
9.1.13. Permitir que suas instalações sejam vistoriadas pela CONTRATANTE, a qualquer hora,
para efeitos de maior segurança quanto à qualidade dos serviços a serem prestados e quanto à
destinação e reaproveitamento dos resíduos, possibilitando o exame das instalações e também das
anotações relativas às máquinas, veículos, equipamentos, ao pessoal e ao material, fornecendo todos os
dados e elementos referentes aos serviços, quando for solicitado;
9.1.14. Admitir mão de obra necessária, devidamente qualificada ao desempenho dos serviços
contratados, correndo por sua conta também os encargos e demais exigências das leis trabalhistas,
previdenciárias, fiscais, comerciais e outros, bem como indenização de acidentes de trabalho de qualquer
natureza, respondendo a licitante vencedora pelos danos causados por seus empregados, auxiliares e
prepostos ao patrimônio público ou a outrem;
9.1.15. Apresentar nos locais de trabalho os funcionários devidamente asseados, uniformizados e
com os equipamentos necessários à perfeita execução dos serviços;
9.1.16. Responder pela violação, por si, de seus empregados ou de seus prepostos, das leis,
regulamentos ou posturas aplicáveis aos serviços;
9.1.17. Adotar as normas federais e distritais quanto aos critérios de preservação ambiental.
9.1.18. Fornecer, sempre que solicitado, todos os dados necessários ao controle e à fiscalização de
sua atividade;
9.1.19. Responsabilizar-se pela constante atualização dos dados fornecidos ao SLU;
9.1.20. Manter durante 5 anos, em seu poder, registros e comprovantes de tratamento e/ou
disposição final dada aos resíduos coletados e transportados;
9.1.21. Fornecer cópia do Controle de Transporte de Resíduos (CTR) de cada coleta indicando o
local de destinação final;
9.1.22. Utilizar, na execução dos serviços, apenas os veículos e equipamentos cadastrados no SLU,
colocando-os à disposição da fiscalização toda vez que requisitado para vistoria;
9.1.23. Manter a identificação dos veículos cadastrados, conforme norma estabelecida pelo SLU;
9.1.24. Informar, trimestralmente, ao SLU, no formulário eletrônico disponível no seu sítio
eletrônico, a relação dos grandes geradores para os quais presta os serviços e os locais de disposição
final dos resíduos sólidos indiferenciados coletados e transportados.
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9.1.25. Destinar os resíduos sólidos coletados e transportados somente nos locais licenciados ou
previamente aprovados pelo poder público.
9.1.26. Não caucionar ou utilizar o contrato para qualquer operação financeira, sem a prévia e
expressa anuência da CONTRATANTE, sob pena de rescisão contratual;
9.1.27. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente instrumento, sem prévia
e expressa anuência da CONTRATANTE;
9.1.28. Disponibilizar endereço comercial, telefone e uma conta de e-mail para fins de comunicação
entre as partes, mantendo-os atualizados;
9.1.29. Encaminhar à CONTRATANTE, para aprovação, demonstrativo mensal das coletas
realizadas;
9.1.30. Indicar, mediante declaração, um preposto, aceito pela fiscalização, durante o período de
vigência do contrato, para representá-la administrativamente, sempre que for necessário. Na declaração
deverá constar o nome completo, número do CPF e do documento de identidade.
9.1.30.1. O preposto deverá se apresentar à CONTRATANTE em até 5 (cinco) dias úteis após a
assinatura do contrato para tratar dos  assuntos pertinentes à execução do contrato relativos à sua
competência.
9.1.30.2. O preposto deverá estar apto a esclarecer as questões relacionadas às faturas dos serviços
prestados.
9.1.30.3. A CONTRATADA orientará o seu preposto quanto à necessidade de acatar as orientações
da CONTRATANTE, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas e de Segurança e
Medicina do Trabalho.

 
10. CLÁUSULA DÉCIMA  – GARANTIA DE EXECUÇÃO
10.1. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº
14.133, de 2021, no percentual de 5% (cinco por cento) do valor contratual, conforme regras previstas
no contrato.
10.1.1. A garantia nas modalidades caução e fiança bancária deverá ser prestada em até 10 (dez)
dias dias após a assinatura do contrato.
10.1.2. No caso de seguro-garantia sua apresentação deverá ocorrer, no máximo, até a data de
assinatura do contrato.
10.1.3. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garantia
da contratação.
10.1.4. O Contratado deverá realizar a transição contratual com transferência de conhecimento,
tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação
dos técnicos do contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços.
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES
ADMINISTRATIVAS
11.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133, a CONTRATADA que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação

sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a

execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza.

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:
11.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações
contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos
para o serviço contratado;
11.2.2. Multa:

1.  5% (cinco por cento) sobre o valor total do fornecimento, no caso de atraso injustificado quanto à
prestação/refazimento de serviços, limitado a 5 (cinco) dias corridos; 

2.  10% (dez por cento) sobre o valor total do fornecimento, no caso de atraso injustificado quanto à
prestação/refazimento de serviços por prazo superior ao estabelecido na item 11.2.2.1 - 1., limitado a
10(dez) dias; 

3.  20% (vinte por cento) sobre o valor total do fornecimento, no caso de inexecução parcial da obrigação
assumida, considerando para isso prazo superior a 10(dez) dias; 

4.  30% (trinta por cento) sobre o valor total do fornecimento, no caso de inexecução total da obrigação. 

11.2.3. impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta
federal, pelo prazo máximo de 3 (três) anos; 
11.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública
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direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis)
anos. 
11.3. A sanções previstas nos itens 11.2.1, 11.2.3, 11.2.4 poderão ser aplicadas,
cumulativamente ou não, à pena de multa. 
11.4. O valor da multa, aplicada após o regular processo administrativo, será descontado de
pagamentos eventualmente devidos pela CONTRATANTE  à CONTRATADA, ou cobrado
judicialmente. 
11.5. Na aplicação de multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação, conforme estabelece a Lei 14.133/2021
11.6. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar com a administração ou
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar requererá a instauração de processo de
responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que
pretenda produzir, conforme art. 158 da Lei 14.133/2021.
11.7. Se o valor da multa não for depositado na conta do Tesouro Nacional, a CONTRATANTE
poderá, a seu critério, descontar automaticamente da primeira parcela de crédito que a CONTRATADA
vier a fazer jus, e se o valor for superior a esta, poderá ser abatido do valor da garantia de execução do
contrato, se houver, ou cobrado judicialmente
11.8. Em todos os casos de aplicação de multa pecuniária, o valor será acrescido de juros
moratórios de 1% (um por cento) ao mês.
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA –  EXTINÇÃO CONTRATUAL
12.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de
terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
12.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para a
CONTRATANTE, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou
quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.
12.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que
haja a notificação da CONTRATADA pela CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois)
meses de antecedência desse dia.
12.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da
data da comunicação.
12.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
12.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
12.5.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
12.5.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado
termo aditivo para alteração subjetiva.
12.6. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
12.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.6.3. Indenizações e multas.
12.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório.
12.8. O contrato poderá ser extinto caso se constate que a CONTRATADA mantém vínculo de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização
ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou
por afinidade, até o terceiro grau.
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

I - Gestão/Unidade: 200234
II - Fonte de Recursos: 1000000000
III - Programa de Trabalho: 
IV - Elemento de Despesa: 
V - Plano Interno: 
VI - Nota de Empenho:

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas
na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
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disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e
princípios gerais dos contratos.
 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA– ALTERAÇÕES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei
nº 14.133, de 2021.
15.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.
15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato.
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.
 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - SUSTENTABILIDADE
16.1. A CONTRATADA, para a execução dos serviços, deverá observar as orientações e
normas voltadas para a sustentabilidade ambiental, em especial as contidas no art. 6º da Instrução
Normativa/SLTI/MPOG nº 1, de 2010, no Decreto nº 7.746, de 2012, da Casa Civil, da Presidência da
República, no que couber, e, ainda:

1.  observar e cumprir a legislação ambiental pertinente ao objeto da licitação, na fabricação,
utilização, transporte e descarte dos produtos e matérias-primas;

2. respeitar as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas
Técnicas sobre Resíduos Sólidos, em especial, a destinação ambientalmente adequada dos
resíduos originários da contratação, obedecendo, no que couber, à Resolução Conama nº 307, de
2002, além de estar alinhada à Política Nacional de Resíduos Sólidos, a Lei nº 12.305, de 2010;

3. executar os serviços em estrita conformidade com os requisitos de licenciamento, procedimentos e
práticas operacionais definidos na Resolução RDC ANVISA nº 52, de 2009, destacando-se as
metodologias direcionadas para a redução do impacto ao meio ambiente, à saúde do consumidor
e do aplicador dos produtos;

4. a manipulação e aplicação de produtos e equipamentos só poderá ser efetuada por funcionários
devidamente habilitados, treinados, identificados, uniformizados e portando Equipamentos de
Proteção Individual (EPI’s) adequados;

16.2. A CONTRATADA deverá providenciar o recolhimento e o adequado descarte dos frascos
de aerossol eventualmente originários da contratação, recolhendo-os ao sistema de coleta montado pelo
respectivo fabricante, distribuidor, importador, comerciante ou revendedor, para fins de sua destinação
final ambientalmente adequada.
16.3. Todo o material a ser fornecido deverá considerar a composição, características ou
componentes sustentáveis, atendendo, dessa forma, o disposto na Instrução Normativa SLTI/MP nº 01,
de 2010, Capítulo III, artigo 5º I, II, III e § 1º, exceto aqueles em que não se aplica a referida norma.
16.4. A CONTRATADA deverá adotar, no que couber, as disposições da Instrução Normativa
SLTI/MP nº 01, de 2010; da Resolução Conama nº 362, de 2005; da Resolução Conama nº 416, de
2009; bem como da Resolução Conama nº 340, de 2003, para que seja assegurada a viabilidade técnica
e o adequado tratamento dos impactos ambientais específicos.
16.5. A CONTRATADA deverá, ainda, respeitar as Normas Brasileiras (NBR) publicadas pela
ABNT sobre resíduos sólidos.
16.6. No caso de uso de madeira, esta deverá ser de reserva ambiental autorizada pelo Ibama,
(ter Documento de Origem Florestal (DOF), conforme Instrução Normativa nº 112, de 2006 e
orientações da Instrução Normativa nº187, de 2008, ambas do Ibama).
16.7. Obedecer às disposições da Resolução Conama nº 340, de 2003, nos procedimentos de
recolhimento, acondicionamento, armazenamento e transporte das substâncias que destroem a camada
de ozônio – SDOs, abrangidas pelo Protocolo de Montreal (notadamente, CFCs, Halons, CTC e
tricloretano).
16.8. Causar menor impacto sobre recursos naturais, como flora, fauna, ar, solo e água.
16.9. Minimizar a emissão de ruído dos equipamentos diversos que forem utilizados no serviço.
16.10. Destinar os resíduos para aterros que obedeçam às normas da Associação Brasileira de
Normas Técnicas (ABNT) e às resoluções da Conama.
 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO
17.1. Incumbirá à CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no
respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º,
§2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8%C2%A72
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7%C2%A73


 
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO
18.1. É eleito o Foro da Justiça Federal em Brasília, Seção Judiciária de do Distrito Federal, para
dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos
pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21.

 

ANEXO IV
MODELO DE DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE PARENTESCO - RESOLUÇÃO N. 37/2009

- CNMP

DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE PARENTESCO - RESOLUÇÃO CNMP Nº 37/2009

IDENTIFICAÇÃO

NOME DA EMPRESA:

CNPJ:

NOME DECLARANTE: CPF:

CARGO:

DECLARO, nos termos da Resolução nº 37/2009 - Atualizada, do Conselho Nacional do Ministério Público, para fins de
contratação junto à ESCOLA SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO, que:

(   ) Os sócios desta empresa, bem como seus gerentes e diretores não são cônjuges, companheiros(as) ou parentes, em
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, dos membros ocupantes de cargos de direção ou no
exercício de funções administrativas na ESMPU, assim como de servidores ocupantes de cargos de direção, chefia e
assessoramento vinculados direta ou indiretamente às unidades situadas na linha hierárquica da área encarregada da
licitação, conforme Resolução CNMP nº 37/2009.

(   ) Os sócios desta empresa, bem como seus gerentes e diretores são cônjuges, companheiros (as) ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de Membros e servidores ocupantes de cargos de direção,
chefia e assessoramento vinculados direta ou indiretamente às unidades situadas na linha hierárquica da área encarregada da
licitação, abaixo identificado(s):

Nome do Membro ou servidor:

Cargo:

Órgão de Lotação:

Grau de Parentesco:

                               Por ser verdade, firmo a presente, sob as penas da lei.

LOCAL E DATA

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL/CARIMBO
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ANEXO V
DECLARAÇÃO DE CONCORDÂNCIA  - SOMENTE LICITANTE DECLARADO

VENCEDOR

ART. 16, SEÇÃO II, PORTARIA ESMPU N. 21/2017�

Por meio deste documento e do cadastro como usuário externo no SEI da Escola Superior do Ministério
Público da União (ESMPU), eu, ______________________________________, CPF nº
_____________________, RG nº _______________________, declaro que aceito as condições que
disciplinam o processo eletrônico, com fundamento na legislação pertinente e especialmente na Portaria
ESMPU nº 21/2017, e admito como válida a assinatura eletrônica na modalidade cadastrada (login e
senha), tendo como consequência a responsabilidade pelo seu uso e pelas ações efetuadas. São, ainda,
de minha exclusiva responsabilidade:
I – o sigilo da senha de acesso;
II – as condições de minha rede de comunicação, o acesso ao meu provedor de
internet e a configuração do computador utilizado nas transações eletrônicas;
III – a observância do horário oficial de Brasília, para fins de contagem e cumprimento
de prazos.

_________________, ______DE___________________DE________.

ASSINATURA DO USUÁRIO

Documento assinado eletronicamente por Flavia Estefania Borges Tegoshi, Chefe da Central
de Licitações e Cotações Eletrônicas , em 02/04/2024, às 14:57 (horário de Brasília), conforme a
Portaria ESMPU nº 21, de 3 de março de 2017.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.escola.mpu.mp.br/sei/autenticidade informando o código verificador 0471753 e o código
CRC FD8CDA23.

SGAS 603, lote 22 - Bairro Asa Sul - CEP 70200-630 Brasília - DF
Telefone: (61) 3553-5300 - http://escola.mpu.mp.br/

Processo nº: 0.01.000.1.003360/2023-03
ID SEI nº: 0471753
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Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
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ÁREA DE POLÍTICA MONETÁRIA
DEPARTAMENTO DE OPERAÇÕES DO MERCADO ABERTO

COMUNICADO Nº 41.435, DE 1º DE ABRIL DE 2024

Divulga as condições de oferta pública para a
realização de operações de swap.

O Banco Central do Brasil, tendo em vista o disposto na Resolução CMN nº
2.939, de 26 de março de 2002, e na Resolução BCB nº 76, de 23 de fevereiro de 2021,
torna público que, das 12:30 às 12:40 horas do dia 2 de abril de 2024, acolherá
propostas das instituições financeiras participantes do módulo Oferta Pública (Ofpub)
para a realização de operações de swap a serem registradas na B3 - Brasil, Bolsa, Balcão
S.A., nos termos do "Contrato de Swap Cambial com Ajuste Periódico Baseado em
Operações Compromissadas de Um Dia - SCS" daquela bolsa, com as seguintes
características:

. Data de Início Data de
Vencimento

Posição
assumida pelo
Banco Central

Posição
assumida pelas
inst. financeiras

Quantidade de
contratos

. 15/04/2024 02/01/2025 compradora vendedora até 20.000

. 15/04/2024 01/04/2025 compradora vendedora até 20.000
2. Serão aceitos no máximo até 20.000 (vinte mil) contratos a serem

distribuídos a critério do Banco Central do Brasil, entre os vencimentos acima
mencionados.

3. Na formulação das propostas, limitadas a 5 (cinco) por instituição, deverão
ser informadas a quantidade de contratos e a respectiva taxa de juros representativa de
cupom cambial, expressa como taxa linear anual, base 360 (trezentos e sessenta) dias
corridos, com 3 (três) casas decimais.

4. Na apuração da presente oferta pública será utilizado o critério de preço
único, acatando-se todas as propostas com taxa igual ou inferior à taxa máxima aceita
pelo Banco Central do Brasil, a qual será aplicada a todas as propostas vencedoras.

5. O resultado desta oferta pública será divulgado após a apuração realizada
pelo Banco Central do Brasil.

6. Após a divulgação do resultado, o Banco Central do Brasil enviará à B3 a
relação das instituições contempladas, a quantidade de contratos aceita para cada uma
e a taxa de juros apurada no leilão.

7. Conforme previsto em Ofício-circular da B3, as instituições que tiverem suas
propostas aceitas deverão eleger uma corretora associada àquela bolsa para que proceda
ao pré-registro das operações de swap de que se trata.

8. As pessoas físicas e as demais pessoas jurídicas poderão participar da oferta
de que trata este comunicado, por intermédio das instituições referidas no parágrafo
primeiro.

9. A presente oferta pública será realizada exclusivamente pelo módulo
Ofpub, previsto no Regulamento do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia
(Selic).

COMUNICADO Nº 41.436, DE 1º DE ABRIL DE 2024

Divulga condições para a realização de operações
compromissadas com instituições financeiras
participantes do módulo Oferta Pública (Ofpub).

O Banco Central do Brasil, com base no disposto na Resolução BCB nº 75, de
23 de fevereiro de 2021, torna público que, das 12:00 às 12:30 horas do dia 2 de abril
de 2024, acolherá propostas das instituições financeiras participantes do módulo Ofpub
para a realização de operações de venda de títulos públicos com compromisso de
revenda assumido pela instituição financeira compradora, admitida a livre movimentação
dos títulos, com as seguintes características:

I - títulos:
a) Letras do Tesouro Nacional (LTN): vencimentos em 1º/10/2024, 1º/1/2025,

1º/4/2025, 1º/7/2025, 1º/10/2025, 1º/1/2026, 1º/4/2026, 1º/7/2026, 1º/7/2027,
1º/1/2028 e 1º/1/2030;

b) Notas do Tesouro Nacional, Série B (NTN-B): vencimentos em 15/8/2024,
15/5/2025, 15/8/2026, 15/5/2027, 15/8/2028, 15/5/2029, 15/8/2030, 15/8/2032,
15/5/2033, 15/5/2035, 15/8/2040, 15/5/2045, 15/8/2050, 15/5/2055 e 15/8/2060;

c) Notas do Tesouro Nacional, Série F (NTN-F): vencimentos em 1º/1/2025,
1º/1/2027, 1º/1/2029, 1º/1/2031, 1º/1/2033 e 1º/1/2035; e

d) Letras Financeiras do Tesouro (LFT): vencimentos em 1º/9/2024, 1º/3/2025,
1º/9/2025, 1º/3/2026, 1º/9/2026, 1º/3/2027, 1º/9/2027, 1º/3/2028, 1º/9/2028,
1º/3/2029, 1º/9/2029 e 1º/3/2030.

II - valor financeiro máximo desta oferta: R$ 4.000.000.000,00 (quatro bilhões
de reais), observado que, de um mesmo título/vencimento, cada instituição financeira
poderá adquirir, no máximo, 100% do valor de sua(s) proposta(s) aceita(s);

III - preços unitários de venda: os informados pelo Departamento de
Operações do Mercado Aberto (Demab), às 11:30 horas de 2/4/2024, na página do
Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (Selic) na internet (www.rtm.selic.gov.br);

IV - divulgação do resultado: 2/4/2024, a partir das 12:30 horas;
V - data de liquidação da venda: 3/4/2024; e
VI - data de liquidação da revenda: 3/7/2024.
2. Na formulação das propostas, limitadas a 3 (três) por instituição, deverão

ser informados o percentual, com 4 (quatro) casas decimais, a ser aplicado sobre o fator
diário da taxa Selic deduzido de uma unidade e o valor financeiro, em milhares de
reais.

3. As propostas deverão ter curso na aba Ofpub/Ofdealer do Selic, opção
"Lançamento" do submenu "Operações Compromissadas".

4. O resultado será apurado pelo critério de percentual único, acatando-se
todas as propostas com percentual igual ou inferior ao percentual máximo aceito pelo
Banco Central do Brasil, o qual será aplicado a todas as propostas vencedoras.

5. A instituição com proposta aceita deverá informar ao Demab, até as 16:00
horas de 2/4/2024, o vencimento e o valor financeiro de cada um dos títulos objeto de
sua compra, utilizando o módulo "Lastro" do Selic.

6. O preço unitário da revenda será calculado com a seguinte fórmula:
n m
PUrevenda = PUvenda x P {[(fk - 1) x S/100] +1} - CJ1 x P {[(fk - 1) x
k=1 k=1
q
S/100]+1} - CJ2 x P {[(fk -1) x S/100]+1}
k=1
em que:
I - PUrevenda corresponde ao preço unitário de revenda do título ao Banco

Central do Brasil na data do compromisso, arredondado na oitava casa decimal;
II - PUvenda corresponde ao preço unitário de venda do título pelo Banco

Central do Brasil, conforme definido no primeiro parágrafo, inciso III;
III - f corresponde ao fator diário da taxa Selic, divulgado pelo Banco Central

do Brasil, relativo ao k-ésimo dia útil;
IV - S corresponde ao percentual definido no quarto parágrafo;
V - n corresponde ao número de dias úteis compreendidos entre a data de

liquidação da venda, inclusive, e a data de liquidação da revenda, exclusive;
VI - CJ1 corresponde ao primeiro cupom de juros unitário pago pelo título

durante a vigência do compromisso;
VII - m corresponde ao número de dias úteis compreendidos entre a data de

pagamento do cupom de juros, inclusive, e a data de liquidação da revenda,
exclusive;

VIII - CJ2 corresponde ao segundo cupom de juros unitário pago pelo título
durante a vigência do compromisso;

IX - q corresponde ao número de dias úteis compreendidos entre a data de
pagamento do segundo cupom de juros, inclusive, e a data de liquidação da revenda,
exclusive; e

X - P corresponde ao produtório.
7. Não havendo pagamento de cupom de juros durante a vigência do

compromisso, os valores "CJ1" e "CJ2" contidos na fórmula definida no sexto parágrafo
serão iguais a zero.

8. As operações de que tratam este Comunicado devem ser registradas no
Selic sob o código 1047.

ANDRE DE OLIVEIRA AMANTE
Chefe

COMUNICADO Nº 41.440, DE 2 DE ABRIL DE 2024

Divulga as Taxas Básicas Financeiras (TBF), os
Redutores "R" e as Taxas Referenciais (TR)
relativos a 29, 30 e 31 de março e 1 de abril de
2024.

De acordo com o que determina a Resolução nº 4.624, de 18.1.2018,
comunicamos que as Taxas Básicas Financeiras (TBF), os Redutores "R" e as Taxas
Referenciais (TR) relativos aos períodos abaixo especificados são:

I - Taxas Básicas Financeiras (TBF):
a) de 29.3.2024 a 29.4.2024: 0,7118% (sete mil, cento e dezoito décimos de

milésimo por cento);
b) de 30.3.2024 a 30.4.2024: 0,7474% (sete mil, quatrocentos e setenta e

quatro décimos de milésimo por cento);
c) de 31.3.2024 a 1.5.2024: 0,7830% (sete mil, oitocentos e trinta décimos

de milésimo por cento);
d) de 1.4.2024 a 1.5.2024: 0,7830% (sete mil, oitocentos e trinta décimos de

milésimo por cento);
II - Redutores "R":
a) de 29.3.2024 a 29.4.2024: 1,0066 (um inteiro e sessenta e seis décimos

de milésimo);
b) de 30.3.2024 a 30.4.2024: 1,0067 (um inteiro e sessenta e sete décimos

de milésimo);
c) de 31.3.2024 a 1.5.2024: 1,0068 (um inteiro e sessenta e oito décimos

de milésimo);
d) de 1.4.2024 a 1.5.2024: 1,0068 (um inteiro e sessenta e oito décimos de

milésimo); e
III - Taxas Referenciais (TR):
a) de 29.3.2024 a 29.4.2024: 0,0515% (quinhentos e quinze décimos de

milésimo por cento);b) de 30.3.2024 a 30.4.2024: 0,0769% (setecentos e sessenta e
nove décimos de milésimo por cento);c) de 31.3.2024 a 1.5.2024: 0,1023% (mil e vinte
e três décimos de milésimo por cento);d) de 1.4.2024 a 1.5.2024: 0,1023% (mil e vinte
e três décimos de milésimo por cento).

ANDRE DE OLIVEIRA AMANTE
Chefe

Ministério Público da União

ESCOLA SUPERIOR
AVISO DE REGISTRO DE PREÇOS

A Escola Superior do Ministério Público da União torna público o preço
registrado na Ata de Registro de Preços nº 3/2024, decorrente do Pregão Eletrônico nº
1/2024. Objeto: Registro de Preços para contratação de empresa especializada para
prestação de serviços de chaveiro, compreendendo o fornecimento, instalação e conserto de
chaves e fechaduras, com emprego de mão de obra, para atender às necessidades da Escola
Superior do Ministério Público da União (ESMPU), do Conselho Nacional do Ministério
Público (CNMP) e da Procuradoria da República no Distrito Federal (PRDF). Vigência da ata:
01/04/2024 a 01/04/2025. Valor total registrado na Ata: R$ 72.569,30. Empresa:
FUMANCHU CHAVES E SEGURANÇA ELETRÔNICA LTDA , CNPJ: 37.104.635/0001-49.

Brasília, 1º de abril de 2023.
IVAN DE ALMEIDA GUIMARÃES

Secretário de Administração da ESMPU

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90002/2024 - UASG 200234

Nº Processo: 3360/2023-03. Objeto: O objeto da presente licitação é a
contratação de empresa especializada nos serviços de coleta, transporte, tratamento e
disposição final dos resíduos sólidos orgânicos e indiferenciados gerados nas dependências
da Escola Superior do Ministério Público da União - ESMPU, conforme condições,
quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.. Total de Itens Licitados:
1. Edital: 03/04/2024 das 08h00 às 17h59. Endereço: Av. L-2 Sul - Q. 603, Lote 22 - Sala
103, - BRASÍLIA/DF ou https://www.gov.br/compras/edital/200234-5-90002-2024. Entrega
das Propostas: a partir de 03/04/2024 às 08h00 no site www.gov.br/compras. Abertura das
Propostas: 17/04/2024 às 14h00 no site www.gov.br/compras.

FLAVIA ESTEFANIA BORGES TEGOSHI
Chefe da Clce e Pregoeira

(SIASGnet - 02/04/2024) 200234-00001-2024NE000001

MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

S EC R E T A R I A - G E R A L
EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Espécie: 6º Termo Aditivo ao contrato nº 064/SG/MPDFT/2021. Processo SEI nº
19.04.4509.0000634/2022-81. Contratante: Ministério Público do Distrito Federal e
Territórios - MPDFT; CNPJ: 26.989.715/0002-93. Contratada: GRIFFO SERVIÇOS GERAIS
LTDA.; CNPJ: 26.426.650/0001-97. Objeto: Repactuar os preços praticados no contrato
em 6,181%, a contar de 1º/1/2024, consoante o disposto na Cláusula Sexta - Da
Repactuação do Contrato, na Convenção Coletiva de Trabalho 2024/2024 - Sindicato
dos Empregados de Empresas de asseio, conservação, trabalhos temporários e serviços
terceirizáveis do DF, registrada no MTE n.º DF000012/2024, com amparo nos arts. 54
e 55 da Instrução Normativa n° 5/2017 - SEGES/MP, de 26/5/2017, e no artigo 12 do
Decreto n.° 9.507/2018. Valor global estimado: R$ 704.129,60. Notas de Empenho:
2024NE000091, de 16/1/2024. Emitente UG/Gestão 200009/MPDFT/00001 - Tesouro
Nacional. Signatários: MPDFT: CLÁUDIA BRAGA TOMELIN, Secretária-Geral;
CONTRATADA: LUIZ HENRIQUE FONSECA TEIXEIRA JUNIOR, Diretor. Data de assinatura
MPDFT: 1/4/2024. Data de assinatura CONTRATADA: 27/3/2024. CLÁUDIA BRAGA
TOMELIN- Secretária-Geral
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Resumo do Aviso de Licitação

Órgão UASG Responsável

34000 - MINISTERIO PUBLICO DA UNIAO 200234 - ESCOLA SUPERIOR DO MINIST. PUBLICO DA UNIAO

Modalidade de Licitação Nº da Licitação Característica Forma de Realização Modo de Disputa

Pregão 90002/2024 Tradicional Eletrônico Aberto

Lei Critério de Julgamento

Lei nº 14.133/2021 Menor Preço/Maior Desconto

Tipo de Objeto

Serviços Comuns

Nº do Processo

3360/2023-03   

Quantidade de Itens  

1  

Objeto

O objeto da presente licitação é a contratação de empresa especializada nos serviços de coleta, transporte, tratamento 
e disposição final dos resíduos sólidos orgânicos e indiferenciados gerados nas dependências da Escola Superior do 
Ministério Público da União - ESMPU, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus 
anexos.

Data da Publicação/Divulgação

03/04/2024

Data da Disponibilidade do Edital Data/Hora da Abertura da Licitação

A partir de  03/04/2024  às 08:00 Em 17/04/2024  às 14:00

Empenho Referente ao Contrato com a Imprensa Nacional

Nº Unidade Gestora Unidade Gestora

200234 ESCOLA SUPERIOR DO MINIST. PUBLICO DA UNIAO

Gestão Empenho

00001 2024    NE   000001

Disponibilizar para Publicação/Divulgação

Aviso de Licitação

Anexo 1 - Aviso Comprasnet (0473013)         SEI 0.01.000.1.003360/2023-03 / pg. 61

http://www.serpro.gov.br/
http://www.serpro.gov.br/


03/04/2024, 16:44 Portal Nacional de Contratações Públicas

https://pncp.gov.br/app/editais/26989715000102/2024/313 1/1

AGRADECIMENTO AOS PARCEIROS

Texto destinado a exibição de informações relacionadas à licença de uso.

Última atualização 03/04/2024

Objeto:

O objeto da presente licitação é a contratação de empresa especializada nos serviços de coleta, transporte, tratamento e disposição final dos resíduos sólidos orgânicos e indiferenciados

gerados nas dependências da Escola Superior do Ministério Público da União - ESMPU, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

Informação complementar:

Para as respostas de esclarecimentos e impugnações deste edital acesse o link: https://cnetmobile.estaleiro.serpro.gov.br/comprasnet-web/public/landing?destino=quadro-

informativo&compra=20023405900022024

   Editais

Edital nº 90002/2024
Acessar Contratação

Local: Brasília/DF Órgão: MINISTERIO PUBLICO DA UNIAO Unidade compradora: 200234 - ESCOLA SUPERIOR DO MINIST. PUBLICO DA UNIAO

Modalidade da contratação: Pregão - Eletrônico Amparo legal: Lei 14.133/2021, Art. 28, I Tipo: Edital Modo de Disputa: Aberto Registro de preço: Não

Data de divulgação no PNCP: 03/04/2024 Situação: Divulgada no PNCP Data de início de recebimento de propostas: 03/04/2024 08:00 (horário de Brasília)

Data fim de recebimento de propostas: 17/04/2024 14:00 (horário de Brasília)

Id contratação PNCP: 26989715000102-1-000313/2024 Fonte: Compras.gov.br

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA

R$ 63.120,00

Itens Arquivos Histórico

Exibir: 1-1 de 1 itens Página

Númeroc Descriçãoc Quantidadec Valor unitário estimadoc Valor total estimadoc Detalharc

 

1 Tratamento de Resíduos 1 R$ 63.120,00 R$ 63.120,00 

 Voltar

Criado pela Lei nº 14.133/21, o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é o sítio eletrônico oficial destinado à

divulgação centralizada e obrigatória dos atos exigidos em sede de licitações e contratos administrativos abarcados pelo

novel diploma.

É gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, um colegiado deliberativo com suas atribuições

estabelecidas no Decreto nº 10.764, de 9 de agosto de 2021.

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de construção de uma concepção direta legal,

homologado pelos indicados a compor o aludido comitê.

A adequação, fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos relativos às contratações disponibilizadas no

PNCP por força da Lei nº 14.133/2021 são de estrita responsabilidade dos órgãos e entidades contratantes.

 https://portaldeservicos.economia.gov.br

 0800 978 9001

Portal Nacional de Contratações Públicas   Entrar
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